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A eficiência dos sistemas de tratamento de esgotos domésticos é objeto frequente de 
estudo, devido principalmente a grande variabilidade existente na composição desse grupo de 
efluentes. Os efluentes gerados nas universidades possuem algumas particularidades 
específicas associadas a frequência dos públicos frequentadores. Em geral esses efluentes são 
caracterizados por uma relação inadequada de C:N, prejudicando o equilíbrio de matéria 
orgânica e nutrientes no sistema biológico. Essa deficiência provoca um desequilíbrio 
biológico, que opera com baixos índices de remoção desses parâmetros, pode em alguns casos 
apresentar parâmetros fora dos padrões exigidos pela legislação. O presente estudo objetivou 
avaliar a viabilidade ambiental da realização do descarte de papel higiênico utilizado nas 
necessidades fisiológicas humanas dentro do sistema de tratamento, a fim de suprir a baixa 
concentração de matéria orgânica. Os resultados das análises indicaram que as eficiências dos 
sistemas aceptores de papel praticamente não se comprometeram, em relação ao reator controle, 
excetuando os parâmetros de matéria orgânica. O descarte do papel higiênico no sistema de 
fossa e filtro, considerando a segunda e a terceira campanha de amostragens, poderia otimizar 
a remoção de nutrientes, porém prejudicando a remoção de matéria orgânica, mas não a ponto 
de ultrapassar o limite estipulado pela legislação. Porém, admite-se que com os resultados 
obtidos, o ganho ambiental com o descarte de papel no sistema de tratamento pode ser maior 
do que a pequena perda de eficiência registrada no processo de remoção de matéria orgânica. 
 







 The efficiency of domestic sewage treatment systems is a frequent subject of study, 
due mainly to the great variability in the composition of this group of effluents. The effluents 
generated in the universities have some specific peculiarities associated to the frequency of 
public attendees. In general these effluents are characterized by an inadequate C: N ratio, 
damaging the balance of organic matter and nutrients in the biological system. This deficiency 
causes a biological imbalance, which operates with low rates of removal of these parameters, 
in some cases may present parameters that are outside the standards required by the legislation. 
The present study aimed to evaluate the environmental feasibility of disposing of toilet paper 
used for human physiological needs within the treatment system in order to supply the low 
organic matter concentration. The results of the analyzes indicated that the efficiencies of the 
paper acceptor systems practically did not compromise, in relation to the control reactor, 
excepting the parameters of organic matter. Disposal of toilet paper in the pit and filter system, 
considering the second and third sampling campaigns, could optimize the removal of nutrients 
but hinder the removal of organic matter, but not to the extent that it exceeds the limit stipulated 
by the legislation. However, it is accepted that with the results obtained, the environmental gain 
with the paper discard in the treatment system may be higher than the small loss of efficiency 
registered in the process of organic matter removal. 
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 A população mundial tem aumentado rapidamente após o início do século XX, 
principalmente nos últimos 25 anos em que elevamos o número de habitantes de cinco para sete 
bilhões de indivíduos. Essa drástica elevação da população contribui consideravelmente no 
quesito consumo e produção, que, com o crescimento do número de grandes centros urbanos, 
ou seja, vastas populações concentradas em pequenos locais necessitando de um grande volume 
de recursos para a sobrevivência física e econômica. No Brasil existe uma série de problemas 
ocasionados pela má gestão de resíduos, principalmente devido a deficiência nos sistemas de 
saneamento básico, que elevam os índices de doenças nas populações próximas (GODECKE, 
2012). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), entende-se por saneamento básico o 
manejo de todos os elementos do meio físico do homem, que atuam ou podem atuar 
prejudicialmente afetando o bem-estar físico, social e mental do meio em que se encontram. 
Pode-se entender o saneamento como um grupo de ações socioeconômicas objetivando a 
salubridade ambiental, essa salubridade pode ser definida como a condição normal no que se 
diz a respeito a vivência da população, tanto na técnica de inibir e prevenir, quanto na tática de 
impedir a incidência de epidemias e endemias associadas ao meio ambiente (RIBEIRO e 
ROOKE, 2010). Doenças populares como a diarreia e a dengue podem ser transmitidas por 
problemas oriundos da falta de obras de saneamento básico em certos locais, essa falta de 
saneamento pode provocar a proliferação de vetores transmissores de doenças como também a 
poluição das águas (CALIJURI et al., 2009). 
É de suma importância ter a percepção da dinâmica envolvida no meio ambiente quando 
se projeta a análise do ambiente urbano. Essa análise faz-se necessária para a melhor 




espaço urbano. Historicamente os centros urbanos são planejados como peças integrantes de 
um espaço natural onde está adentrando, o sistema de aglomeração capitalista junto com os 
meios de produção e consumo da sociedade estão aumentando as contradições entre o ambiental 
e o social nas zonas urbanas. A perspectiva ambiental deve estar questionada nas discussões do 
espaço urbano, assim como a social e a econômica, objetivando sempre um entendimento entre 
elas numa visão de sustentabilidade (SOUZA, 2002). 
Estudos demonstram que a proteção à saúde está diretamente relacionada com a correta 
disposição dos esgotos sanitários, estima-se que o investimento em saneamento básico chega a 
gerar até 100 vezes em economia em valores gastos com problemas de saúde (MONTEIRO 
JUNIOR E RENDEIRO NETO, 2011). 
Na maioria das moradias ou edifícios existe a geração de esgoto, o qual provém da 
utilização da água tratada e que deve ser encaminhado ao sistema de coleta e tratamento 
adequado. Esses esgotos quando são gerados em residências ou também em locais destinados a 
permanência contínua, são chamados de esgotos domésticos ou sanitários. Como dito 
anteriormente, esses efluentes necessitam de um determinado tipo de tratamento, e um desses 
tratamentos é denominado de sistema de fossa séptica, o qual é utilizado quando os dejetos são 
conduzidos por um canal hídrico, ou melhor, por meio de instalações hidráulicas de esgoto na 
construção. Na verdade, este sistema é composto por mais de uma estrutura física, uma estrutura 
de disposição dos efluentes gerados na fossa séptica.  
Toda disciplinação do projeto, construção e operação desse sistema está disposta na 
ABNT, NBR 7229/1993 e esse tanque séptico tem a função de armazenar o esgoto até que 
aconteça a decantação do lodo e a ação das bactérias digestoras. A norma citada anteriormente 
também faz menção a tratamentos complementares a serem executados, e um desses 
tratamentos é o filtro anaeróbio, sistema biológico de tratamento que opera em fluxo ascendente 
onde o efluente penetra por uma camada de meio suporte e depois é lançado no corpo receptor, 
esse sistema de tratamento pode atingir de 75 a 95% de remoção de matéria orgânica 
biodegradável (MOTA, 2003). 
Respeitando estas premissas, tem-se um tratamento teoricamente satisfatório, utilizando 
esgoto afluente com suas relações de matéria orgânica e nutrientes matematicamente coerentes 
com o que se tem na literatura. Porém, quando esta relação foge muito da coesão, tem-se o 
equilíbrio biológico do sistema comprometido.  
A remoção de nitrogênio de efluentes sanitários com DQO afluente baixa sempre foi 
comprometida por deficiência de matéria orgânica para o processo de desnitrificação em 
sistemas de fluxo contínuo (CYBIS et al., 2004) . A carência de matéria orgânica em reatores 
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anóxicos acarreta a desnitrificação em reatores secundários, com perda de biomassa e 
diminuição na qualidade do efluente final ou que passa para outras fases (BRAUN E 
GEHLING, 2002).  
Estudos como o de Peixoto et.al. (2012) comprovam que os efluentes brutos provindos 
de banheiros de instituições de ensino não possuem matéria orgânica equiparada com os valores 
descritos na literatura para esgotos domésticos, a média de DQO para o esgoto bruto foi de 




 Análise de viabilidade ambiental do descarte de papel higiênico em sistemas de fossa e 
filtro dimensionados em escala piloto. 
 
1.1.1 Delimitação do tema 
 
 Avaliar parâmetros físicos e químicos em efluente sanitário proveniente de um parque 
científico e tecnológico caracterizado por possuir baixa carga orgânica afluente, variando a 
quantidade de papel higiênico em um tempo de detenção hidráulica específico, a partir de uma 




 A deficiência de matéria orgânica em sistemas de tratamento de efluentes domésticos 
em estabelecimentos onde o tempo de permanência dos indivíduos é normalmente reduzido, 
gera efluentes formados preponderantemente por urina. Essa característica, por compor uma 
relação inadequada de carbono (C), nitrogênio (N) e fósforo (P), e Demanda Química de 
Oxigênio (DQO), N e P para os microrganismos, é prejudicial para os sistemas de tratamento 
de efluentes, comprometendo sua eficiência. Essa problemática fez com que se chegasse na 
hipótese de que o descarte de papel higiênico no sistema de tratamento de efluentes seria uma 
prática favorável ao processo de tratamento biológico de efluentes domésticos, ou seja, poderia 






 Acredita-se que o descarte de papel higiênico no sistema de tratamento de efluentes 
poderia favorecer ou não influenciar negativamente o tratamento biológico em efluentes 
domésticos, contribuindo também para a redução no volume de sólidos nos aterros sanitário. 
Outro fator favorável a técnica, estaria associado a possibilidade de descartar de forma mais 
segura e com menor risco ocupacional o resíduo gerado nos banheiros. Também se considera a 
hipótese de que o papel higiênico supriria a insuficiência de matéria orgânica em efluentes 
domésticos que apresentem esse problema, além de que com o aumento desta carga orgânica 
adicionada, poderia haver a redução de nutrientes a partir do processo de assimilação biológica.  
 
1.4 Objetivo geral 
 
Analisar a viabilidade ambiental do descarte de papel higiênico no sistema fossa e filtro 
a partir de resultados de análise de parâmetros físicos e químicos do efluente bruto e tratado de 
um sistema de tratamento constituído por fossa e filtro. 
 
1.4.1 Objetivos específicos 
 
- Caracterizar através de análises físicas e químicas o efluente utilizado nos testes;  
- Avaliar o efeito de diferentes quantidades de papel higiênico inseridas no sistema de fossa e 
filtro em escala piloto associadas a um tempo de detenção hidráulica; 
- Avaliar, através de análises físicas e químicas do efluente tratado das fossas sépticas piloto, a 
qualidade em que o efluente estaria saindo desta etapa; 
- Avaliar visualmente o comportamento do papel higiênico no sistema, através da presença de 
lodo flotado ou carreado para as próximas etapas do tratamento; 




 Atualmente existem poucas iniciativas em estudos relacionados ao destino 
ambientalmente correto do papel higiênico utilizado nos momentos de higienização das 
necessidades fisiológicas humanas. O resíduo costuma ser descartado em um coletor localizado 
próximo ao vaso sanitário, como esse resíduo não é considerado reciclável, acaba sendo 
destinado ao aterro sanitário do município.  
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Culturalmente, este hábito é bastante praticado no Brasil, porém na maioria dos outros 
países esse resíduo é descartado no vaso sanitário. 
O presente estudo apresenta-se necessário devido a problemática de efluentes dotados 
de baixa carga orgânica prejudicarem o equilíbrio biológico nos sistemas de tratamento, o papel 
higiênico introduzido nestes, poderia suprir essa carência, favorecendo, ou não alterando a 
qualidade do tratamento de efluente no sistema de fossa e filtro. Justifica-se também que 
diminuiria a quantidade de resíduos sólidos de papel higiênico em aterros sanitários, resíduo 
que tem grande parcela nos resultados de quantificação de resíduos sólidos urbanos, além de 
oferecer risco de contaminação a vários indivíduos quando realizado o seu manuseio.  
 A legislação atual deixa lacunas quanto ao descarte desse resíduo no vaso sanitário, a 





2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1 Tratamento de esgotos 
 
 A maioria das impurezas contida nos efluentes é constituída de materiais minerais e 
orgânicos, estando em forma dissolvida e não dissolvida. Os sistemas de tratamento mais 
recomendados podem ser alocados em tratamentos primários, químicos e biológicos. Nos 
dispositivos primários, tem-se como opção o gradeamento, a flutuação e a sedimentação, nos 
químicos faz-se o uso de algum reagente químico para agilizar o processo e nos tratamentos 
biológicos podem-se ter os processos naturais e os artificiais (IMHOFF, 1996). 
 O entendimento de um sistema de tratamento de esgoto segue alguns critérios técnicos 
e econômicos. Referente aos técnicos, são os que especificam os níveis de tratamento que serão 
utilizados e os econômicos irão demonstrar a viabilidade financeira do sistema. No que se refere 
a níveis de tratamento, tem-se como precursor de todos, o tratamento preliminar, seguido de 
um tratamento primário, secundário e terciário quando necessário. A concepção de uma ETE 
irá depender fundamentalmente das unidades de tratamento biológico que as constituem, essas 
unidades são essenciais no tratamento de esgotos, pois são nelas que acontecem as 
transformações das substâncias orgânicas e inorgânicas presentes. Entre estes sistemas 
biológicos tem-se dois tidos como principais, o processo anaeróbio, sem a presença de oxigênio, 
e o processo aeróbio, com a existência do oxigênio (O2). Dentre estes dois sistemas existe uma 
gama de tipos de reatores possíveis de serem empregados, os mais utilizados em sistemas com 
a presença de O2 são os lodos ativados e as lagoas aeradas, já entre os sistemas anaeróbios tem-




2.1.1 Tratamento anaeróbio 
 
Processo biológico em que se realiza a fermentação da matéria orgânica presente no 
efluente sem a presença de oxigênio no sistema, e cujos produtos finais além do efluente menos 
poluído são o dióxido de carbono e o gás metano. Para o caso do tratamento de efluentes 
domésticos, esse sistema é mais avantajado pois gera pequena quantidade de sólidos, não 
necessita de energia externa, pequena área construída, custo operacional baixo e tolerante a 
cargas orgânicas elevadas. Mas como todo sistema, ele também possui algumas desvantagens 
como em determinadas situações em que o processo de decomposição demora a iniciar, 
normalmente necessita de um pós-tratamento, pois somente esse sistema não atende aos limites 
exigidos pela legislação. As bactérias presentes podem ser sensíveis a determinados compostos, 
e também ocorre a geração de fortes odores devido a produção de gás sulfídrico. No processo 
de digestão anaeróbia aproximadamente entre 70 e 90% da matéria orgânica existente no 
efluente é transformada em gás metano e entre 5 a 15% transformada em biomassa microbiana, 
formando o lodo nas profundezas do reator. Ainda restam cerca de 10 a 30% de material, 
caracterizado como não degradado (CHERNICARO, 2007). 
 
2.1.1.1 Sistemas anaeróbios e seus microrganismos 
 
 Na etapa de digestão anaeróbia ocorre conversão de matéria orgânica em compostos 
como amônia, gás carbônico (CO2), Metano (CH4), entre outros, este processo é realizado por 
uma variedade de microrganismos e dentro dele dá-se uma série de reações intermediárias. A 
digestão anaeróbia pode ser dividida em duas etapas, iniciando pela transformação de 
compostos orgânicos complexos em solúveis (amônia, CO2, CH4, etc.), até em ácidos orgânicos 
de cadeia curta, sendo essa etapa é realizada por uma variedade de bactérias fermentativas. A 
próxima etapa é aonde entram em ação os micro-organismos metanogênicos, que usufruem dos 
produtos fermentados na primeira etapa, transformando-os em metano. Dentre essas duas etapas 
tem-se interligados cinco processos de ação das bactérias, a hidrólise, a acidogênese, 
acetogênese, metanogênese e sulfetogênese (CHERNICHARO, 1997). 
 A hidrólise se resume na conversão de compostos orgânicos complexos em compostos 
orgânicos mais simples, carboidratos se convertem em açucares, lipídios em ácidos graxos de 
longa cadeia de carbono e proteínas se transformam em aminoácidos. Após a hidrólise tem-se 
a acidogênese, em que são metabolizados os produtos solúveis do processo anterior e expelidos 
como produtos mais simples, como ácidos graxos voláteis e lácticos, assim como inorgânicos 
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como amônia e sulfetos de hidrogênio. Alguns dos compostos formados na acidogênese, como 
acetato, hidrogênio e CO2, são utilizados por bactérias acetogênicas, esta etapa é chamada de 
acetogênese. Tem-se como último processo na etapa de degradação anaeróbia de substâncias 
orgânicas, a metanogênese, onde se tem como produto final o metano e o CO2. Pode-se dizer 
que todo esse processo descrito acima se resume em redução de compostos, e em algum 
momento desse processo ainda ocorre a ação de bactérias sulfo-redutoras, estes microrganismos 
utilizam compostos de enxofre e os reduzem a sulfetos, caracterizando a etapa de sulfetogênese 
(NUNES, 2012). 
  
2.1.1.2 Fontes de energia e carbono para as células microbianas 
 
 Para executar as funções durante seu crescimento, deslocamento e reprodução, qualquer 
ser vivo necessita sobretudo de três principais fontes, carbono, energia e nutrientes. Em se 
tratando das fontes de carbono, tem-se os seres autótrofos (CO2) e os heterótrofos (matéria 
orgânica), já nas fontes de energia dispõem-se de seres fototróficos (luminosa) e quimiotróficos 
(reações químicas). Como que na maior parte dos sistemas de tratamento de esgoto a energia 
solar não consegue penetrar no efluente, em virtude da elevada turbidez e também devido aos 
sistemas estarem enterrados na maioria dos casos (exceto em lagoas facultativas), seres 
fototróficos não conseguem se reproduzir devido e essa escassez. Então tem-se como os seres 
de efetiva importância, em se tratando te fonte de energia, os quimiotróficos, divididos em 
quimioautótrofos (autores da nitrificação) e os quimioheterótrofos (causadores da maioria das 
reações ocorridas no tratamento biológico). As reações químicas que ocorrem 
concomitantemente nas células são chamadas de metabolismo, e separadas em desassimilação 
(catabolismo) e assimilação (anabolismo). No catabolismo ocorre a produção de energia devido 
a degradação do substrato e no anabolismo ocorre o crescimento com a colaboração da energia 
desprendida no catabolismo (VON SPERLING, 1996). 
 
2.1.1.3 Partida em reatores anaeróbios 
 
 Uma das etapas extremamente importantes no funcionamento de um reator anaeróbio é 
o momento de partida do sistema, pois a presença de micro-organismos já adaptados ao meio 
proporcionará um processo de remoção de matéria orgânica mais eficaz (MELO, 2015). 
Chernicharo e Borges (1996) afirmam que um reator pode ter o seu processo de partida 
efetuado de três maneiras, inoculando lodo já adaptado ao efluente, lodo não adaptado, e sem o 
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uso de inóculo. Quando se utiliza o lodo já adaptado, a partida é considerada mais rápida e 
eficiente, no caso de o lodo ser proveniente de outro sistema de tratamento (efluente de outro 
ramo de atividade), faz-se necessário aguardar um determinado tempo de aclimatação dos 
micro-organismos. Quando não se utiliza inóculo nenhum no reator, a partida é considerada 
muito mais lenta, podendo levar de 4 a 6 meses o período de adaptação dos micro-organismos.  
Leite et al. (2009) operaram um biorreator anaeróbio utilizando como meio suporte 
grânulos esféricos de argila expandida, o objetivo do trabalho foi avaliar a produção de ácidos 
orgânicos e hidrogênio. O período de aclimatação foi de 63 dias com TDH de 2 horas e os 
micro-organismos inoculados foram adquiridos a partir do processo de fermentação natural do 
efluente sintético. 
Barboza et al. (2002) avaliaram o desempenho de um sistema anaeróbio em duas fases, 
tratando esgoto doméstico sintético em temperaturas distintas. O TDH utilizado foi de 4 horas 
e o substrato inserido no reator tinha composição similar ao esgoto doméstico. O período de 
aclimatação pendurou por 33 dias, mantendo-se o sistema a uma temperatura de 25°C. 
Sarti et al. (2006) avaliaram satisfatoriamente dois reatores anaeróbios em bateladas 
sequenciais durante 70 dias, um dos reatores operou com biomassa imobilizada utilizando cubos 
de espuma de poliuretano como material suporte (suporte inerte). Este reator anaeróbio também 
operou com TDH de 8 horas e 5% de seu volume total foi destinado ao volume de lodo 
adicionado (60L - 1,2m³). A produção de biogás pode ser registrada já no 10° dia de operação, 
evidenciando que o processo de digestão anaeróbia logo havia iniciado. 
Chernicharo e Borges (1996) concluíram que é permissível efetuar a partida de um 
reator anaeróbio do tipo UASB em um período de duas a três semanas, utilizando como volume 
para disposição de lodo inoculado menos do que 4 % do volume total do reator. 
Cybis et al. (2004) operou satisfatoriamente um sistema de lodo ativado sequencial em 
batelada na remoção de nitrogênio em efluente doméstico, inoculando o reator com lodo de 
ETE doméstico e realizando as coletas e análise das amostras entre 49 e 81 dias após o início 
de operação. Os baixos teores de matéria orgânica do efluente bruto não foram capazes de 
interferir negativamente no processo de remoção de nitrogênio, alcançando níveis de até 88%. 
Feng et al., (2008) operaram um reator anaeróbio de alta taxa compartimentado 
desenvolvido por Shen na universidade de Zhejiang na China (China patent 200620100157.2). 
Estes autores operaram o sistema para o tratamento de águas residuais diluídas (DQO média de 
300 mg/L) com variação de temperatura e do tempo de detenção hidráulica, o trabalho teve uma 
fase de aclimatação que durou 21 dias a temperatura de 28 °C e Rh de 48 h, a concentração de 




2.1.1.4 Período de aclimatação 
 
 O objetivo de um processo de aclimatação é habituar os microrganismos presentes há 
um novo sistema e as condições específicas de tratamento, para que possa ser dado início ao 
processo de análise do efluente, após o mesmo estar “calibrado biologicamente”. No presente 
trabalho, este período será monitorado a partir dos resultados das análises da primeira etapa, 
porém será respeitado um determinado período antes de iniciar esse monitoramento. Conforme 
citado por Chernicharo (2007), sistemas de fossa séptica e filtro anaeróbio em conjunto tendem 
a atingir eficiências de DBO entre 75 e 85%, e a ABNT, NBR 13969/1997 descreve na página 
5 que os mesmos sistemas em conjunto podem atingir de 40 a 75% desse mesmo parâmetro. 
Salienta-se também que a remoção DQO nessa mesma norma, sugere chegar a faixa de 40 a 
70% provavelmente, considera-se que os limites inferiores descritos na ABNT, NBR 
13969/1997 correspondem a médias de remoção a temperatura inferior a 15 °C e os limites 
superiores correspondem a temperaturas superiores a 25 °C. 
 
2.1.1.5 Inoculação no reator 
 
 As etapas de aclimatação e seleção da biomassa apropriada são consideradas processos 
relativamente delicados na iniciação e operação de um reator anaeróbio. A seguir serão descritas 
três fases principais neste processo de iniciação: inoculação, descarga de efluente a ser 
alimentado e o monitoramento do processo. A etapa de inoculação de lodo no reator pode ser 
realizada com ele cheio ou vazio, porém é preferível que se faça com o reator vazio, a fim de 
reduzir a perda de lodo durante o processo de transferência. Considerando a segunda hipótese, 
os procedimentos a serem seguidos começam a partir da transferência de lodo ao reator, 
evitando agitação e contato excessivo com o ar. Mantem-se o lodo imóvel por um período de 
12 a 24 horas, tempo necessário para que o material se adapte a temperatura ambiente. A 
próxima etapa é a de preencher o reator com o efluente líquido até que ele atinja metade de seu 
volume total, mantenha novamente o reator em repouso por um período de aproximadamente 
24 horas. Após este período, colete uma amostra do sobrenadante a analise os parâmetros de 
pH, temperatura, alcalinidade, ácidos voláteis e DQO, caso estes parâmetros estejam em níveis 
aceitáveis, prossiga com o preenchimento do reator até o nível total, ou seja, até que ele alcance 
os vertedouros. Deixe-o em repouso por um período de 24 horas e colete novamente amostras 
para análises como dito anteriormente, se os resultados estiverem novamente em níveis 
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aceitáveis, o reator estará pronto para receber efluente bruto ininterruptamente. É necessário 
que se mantenha uma rotina de monitoramento do sistema de tratamento, a fim de avaliar o seu 
comportamento e a possibilidade de aumento da velocidade do fluxo (CHERNICHARO, 2007). 
  
2.2 Sistemas de esgotamento sanitário 
 
Conforme a ABNT, NBR 9648/1986, esgoto sanitário como um despejo líquido 
constituído de esgotos doméstico ou industrial, água de infiltração e a contribuição pluvial 
parasitária. Essa norma define os requisitos necessários para a elaboração de projetos de 
sistemas de esgoto sanitário, atentando sempre para a legislação específica de cada entidade 
incumbida de licenciar o sistema. Tanto o esgoto doméstico quanto o industrial provêm da 
utilização da água, a diferença é que o esgoto doméstico a utiliza para fins de higiene e 
necessidades fisiológicas humanas e o esgoto industrial para fins de produção na indústria. 
Monteiro Junior e Rendeiro Neto (2011) constataram que o esgoto sanitário é de caracterização 
complicada, devido a sua variação fácil com a interferência dos fatores externos como 
temperatura, hábitos culturais e até tempo de permanência em algum sistema. No Brasil 
adotam-se alguns valores padrões per capita de carga orgânica estimada para poder 
dimensionar um sistema de tratamento. Esses valores se alteram conforme as variáveis citadas 
acima, mas a média tende a se aproximar aos valores estimados por esta norma especifica. 
Ainda assim, Monteiro Junior e Rendeiro Neto (2011) caracterizaram superficialmente o esgoto 
sanitário como um líquido em estado fresco, composto de cor cinza, turvo e com um pouco de 
odor, porém odor muito desagradável. Há também a incidência de uma grande quantidade de 
sólidos flutuantes, podendo ser grandes como fezes e panos, pequenos como papéis e 
microscópicos como coloidais. Aproximadamente 99,9 % do esgoto sanitário é composto de 
água, o restante é constituído de sólidos que ainda são classificados em orgânicos e inorgânicos 
após o processo de calcinação a 550 °C. A parte orgânica se divide em carboidratos, gorduras 
e proteínas e a parte inorgânica compõem-se de areia, metais e sais.  
 
2.2.1 Águas residuais 
 
 No início do século XIX começaram a ser planejados e utilizados os primeiros sistemas 
de coleta de águas residuais, porém o tratamento detalhista dessas águas iniciou somente no 
final do referido século. Esse tratamento sistemático foi instigado pelo crescimento da teoria do 
germe, criada por Koch e Pasteur em meados do século XIX e que revolucionou a chamada 
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nova era sanitária. O nível de saneamento básico deu um passo importante nas últimas quatro 
décadas, somente as estações de tratamento triplicaram sua quantia. Os principais motivos para 
essa bela transição foram a elaboração de legislações mais imponentes no controle da poluição 
ao longo desse tempo, essas modificações garantiram mais proteção em relação a saúde pública 
e também geraram efluentes capazes de ser reutilizados em fins industriais, sistemas de 
irrigação, e inclusive no uso recreativo (COELHO, 2008). 
Deve-se levar em consideração no gerenciamento dos diferentes tipos de águas residuais 
que elas podem possuir aspectos diferentes em seus métodos de coleta, transporte, 
acondicionamento, tratamento e disposição e todas essas variáveis podem alterar as 
composições físico-químicas e biológicas dos efluentes (GONÇALVES, 2006).  
 Os efluentes domésticos podem ser divididos conforme a sua composição e dependendo 
da bibliografia, porém a maioria dos autores considera estes despejos líquidos constituídos de 
águas negras, cinzas e amarelas. 
 
2.2.1.1 Caracterização das Águas negras 
 
Estas águas são resultantes da descarga dos vasos sanitários, compondo-se 
principalmente de fezes, papel higiênico e urina. Também podem ser derivadas de sistemas de 
divisão de fezes e urina, contendo grandes volumes de matéria fecal e papel higiênico. Na 
construção de uma estação de tratamento de esgoto qualquer, se o objetivo principal é a 
economia de gastos, pode-se direcionar apenas as águas residuais negras para o tratamento. 
Esse procedimento demandará um volume bem menor de efluente ao sistema, influindo na 
construção de um sistema mais compacto e gerando um volume menor de subprodutos 
(GONÇALVES, 2006). 
 As fezes humanas detêm uma quantidade bem inferior de carga de nutrientes 
relacionado com a urina, porém, nutrientes como carbono são encontrados em bem mais 
quantidade nas fezes do que na urina, certos nutrientes como cálcio e magnésio são encontrados 
em parcelas iguais nos dois. As águas negras possuem um alto poder patológico, por isso não 
se indica seu reuso direto (BARROS FILHO e MESSANY JÚNIOR, 2014). 
 
2.2.1.2 Caracterização das águas cinzas 
 
Águas resultantes dos vários pontos de uso da água dentro do imóvel, como por exemplo 
as utilizações do chuveiro, lavatórios e pias de cozinha. Águas cinzas não contêm águas 
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residuais negras, ou seja, água decorrente da descarga de vasos sanitários. Na literatura 
encontram-se certos autores que conceituam a água proveniente do uso das pias de cozinha 
como água negra, julgando que seu alto teor de matéria orgânica, óleo e gordura as caracteriza 
melhor como água negra (GONÇALVES, 2006). 
 A composição das águas cinzas é basicamente feita por sabão, espuma e demais 
produtos utilizados na limpeza. A qualidade embasa-se em algumas variáveis como a origem, 
local e quantidade de indivíduos ocupando o imóvel, a faixa etária e condição econômica deles 
e também a cultura dessas pessoas. Porém a variável mais importante pode ser considerada 
como a característica da água de abastecimento que chega aos locais, dentre estas características 
temos as físicas, químicas e bacteriológicas (BARROS FILHO e MESSANY JÚNIOR, 2014). 
 
2.2.1.3 Caracterização das águas amarelas  
 
São as águas resultantes dos sistemas que dividem as fezes da urina, como os mictórios 
ou os vasos sanitários que contenham repartição na recolha de fezes e urina (GONÇALVES, 
2006). Segundo Barros Filho e Messany Júnior (2014), esse sistema de separação urina e fezes 
é utilizado há muitos anos em vários países, como na Suécia, país que se encontra na vanguarda 
no desenvolvimento de tecnologias aplicáveis a esses sistemas. Objetivando diminuir o volume 
de água necessário as descargas dos vasos sanitários e simplificar o tratamento, foram 
implantados em 1995 na Suécia as chamadas “eco-vilas”, onde as moradias já continham um 
sistema separador. 
Como são grandes fontes de nitrogênio e também não necessitam de tratamento no 
processo de recuperação, essas águas podem ser aproveitadas no ramo da agricultura para suprir 
insuficiências desse nitrogênio no solo (GONÇALVES, 2006).  Ainda conforme Barros Filho 
e Messany Júnior (2014), aproximadamente 80% do nitrogênio encontrado na urina está na 
forma de ureia, os outros 20% estão dispostos na forma de amônia, nitrogênio orgânico e 
inorgânico. 
 
2.2.2 Tanques sépticos 
 
 Um sistema de tratamento de efluentes objetiva adequar um determinado resíduo líquido 
a legislação vigente, para que esse resíduo produza o mínimo impacto possível no corpo 
receptor, seja o efluente doméstico, industrial ou pluvial. Esses sistemas devem ser projetados 
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de maneira a propiciar fácil operação e não demandar equipamentos muito sofisticados, devido 
ao alto custo ocasionado por eles (MONTEIRO JUNIOR E RENDEIRO NETO, 2011). 
 A ABNT, NBR 7229/1993 descreve os tanques sépticos como sendo de forma 
prismática retangular ou cilíndrica, como pode ser observado nas Figuras 1 e 2, e tendo como 
tratamento complementar filtros aeróbios, anaeróbios e de areia, valas de infiltração, 
escoamento superficial e desinfecção. 
Figura 1 – Representação de tanque séptico 
 
Fonte: adaptado de ABNT NBR 7229, (1993). 
 
Figura 2 – Corte esquemático tanque séptico retangular de câmara única 
 





 Chernicharo (1997) define os tanques sépticos como unidades pré-moldadas ou 
moldadas in loco, destinadas a cumprir funções de sedimentação e remoção de sólidos 
flutuantes, além de serem considerados digestores de baixa carga, sem a adição de misturas e 
sistema de aquecimento. Resumidamente o tanque séptico funciona a partir da decantação dos 
sólidos sedimentáveis, que acabam se incorporando ao lodo biológico, substâncias mais leves 
como os óleos e graxas e outras demais, acabam por flutuar na camada superior do tanque, 
formando a chamada escuma. O efluente mais “limpo” é direcionado ao tratamento secundário 
através de um dispositivo de saída no lado oposto a entrada, logo abaixo da camada de escuma. 
O lodo decantado no fundo do tanque sofre o processo da decomposição anaeróbia e facultativa, 
tendo o seu volume minimizado ao longo do tempo, porém isso não implica em nunca realizar 
uma limpeza, ao longo dos anos este lodo tende a aumentar seu volume e diminuir o volume 
útil do sistema. 
 Estudos mostram que fossas sépticas individuais e de câmara dupla, quando projetadas 
e construídas de forma satisfatória, conseguem atingir níveis elevados de remoção de alguns 
parâmetros, como demonstra na Tabela 1. 
Tabela 1 – Dados de eficiência entre câmaras únicas e duplas de fossas sépticas 
Parâmetro/Eficiência Câmara única Câmara dupla 
DBO5 40 a 60% 62% 
DQO 30 a 60% 57% 
Sólidos sedimentáveis 50 a 70% 56% 
Óleos e graxas 70 a 90% - 
Coliformes totais - 55% 
 
Fonte: Nuvolari (2011) 
 
2.2.3 Filtros anaeróbios 
  
  A ABNT, NBR 13969/1997 define filtros anaeróbios como um reator biológico com 
entrada de efluente em sentido ascendente, constituído por uma câmara vazia na parte inferior 
e outra câmara preenchida com material filtrante logo acima desta câmara vazia, como pode ser 
observado na Figura 3. Nessa camada filtrante é que trabalham os microrganismos responsáveis 
por degradar a matéria orgânica. Este sistema é bastante eficiente na remoção de cargas 
orgânicas elevadas, porém é extremamente sensível a mudanças de temperatura, e vale ressaltar 
também que ele é capaz de exalar odores desagradáveis durante o funcionamento. 
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Figura 3 – Corte esquemático de filtro anaeróbio de fluxo ascendente 
 
Fonte: Ávila (2005). 
  
 Dentre algumas das vantagens da utilização de filtros anaeróbios estão a 
dispensabilidade de fonte de energia externa e recirculação de lodo, baixa produção de lodo e 
relevante remoção de material orgânico dissolvido. As desvantagens desse sistema são poucas, 
efluentes podem estar ricos em sias minerais, excesso de microrganismos patogênicos, 
entupimentos, entre outros. (ÁVILA, 2005). 
 Este sistema de tratamento conseguiu reduzir radicalmente o TDH no tratamento 
anaeróbio, se comparado aos antigos sistemas anaeróbios. Foi um dos primeiros reatores de alta 
taxa apontados na literatura, ainda que tenha seu nome ainda não pertinente, pois não se designa 
como um filtro. No Brasil eles são indicados para o sistema de tratamento de esgotos em 
residências, instalados adiante as fossas sépticas, porém por motivos distintos, esses sistemas 
perderam mercado para novos reatores de alta taxa, como por exemplo os reatores UASB 
(SANT’ANNA JR., 2010). 
 Nuvolari (2011) define estes filtros como biológicos e compostos por um leito de 
percolação extremamente permeável em fluxo ascendente, essa percolação é dada entre um 
material filtrante onde se forma uma massa biológica constituída de microrganismos, essa 
película também tem a função de reter a matéria orgânica a ser degradada. A eficiência destes 
filtros está muito ligada a área de contato existente no material filtrante, sendo mais comum a 
utilização de pedras e plásticos como esses materiais. Filtros biológicos podem ser classificados 
em filtros de baixa taxa, taxa intermediária e alta taxa, sendo este último o mais utilizado. 
  
2.2.4 Conjunto tanque séptico e filtro anaeróbio 
  
Tendo em vista as limitações determinadas pela legislação ambiental para a 
concentração de DBO no efluente, ou em casos que o corpo d’água receptor tem uma 
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capacidade limitada de assimilar o efluente da ETE (que é repetidamente o caso), normalmente 
faz-se necessário o uso de tratamento aeróbio como complemento a etapa anaeróbia. Porém, 
existem casos em que a combinação de diferentes processos anaeróbios pode atender as 
exigências menos restritivas quanto à sua eficiência e concentração do efluente final. Esta 
hipótese é dos sistemas que compõem um tanque séptico seguido por filtro anaeróbico 
(normalmente são economicamente rentáveis em populações pequenas, geralmente menos de 
1000 habitantes) ou por um reator UASB seguido por um filtro anaeróbico. Logicamente, a 
utilização destes sistemas anaeróbios conciliados é condicionada a uma conveniente capacidade 
de diluição do corpo d’água receptor. Tanques sépticos seguidos de filtros anaeróbios 
normalmente conseguem médias de remoção de DBO entre 75 e 85% (CHERNICHARO, 
2007). 
Figura 4 - Representação de um sistema fossa e filtro 
 
Fonte: Google Imagens (2016) 
 
2.3 Resíduos sólidos 
 
A expressão “resíduos sólidos” vem sendo utilizada com mais frequência nos últimos 
tempos e deixando para traz o vocábulo cultural “lixo”. A palavra lixo expressa a ideia de um 
objeto que não tem mais utilidade nenhuma, porém sabe-se que para esse “objeto” não possuir 
mais nenhuma serventia, perante a lei possui uma série de etapas a serem cumpridas, 
envolvendo o projeto de armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final antes 
de ser lhe dado o estado de inútil. Esse resíduo possui um montante de características físicas, 
químicas e biológicas, que devem ser analisadas para que se possa planejar as etapas descritas 
acima. As propriedades físicas englobam duas importantes questões: o peso específico e a 
geração per capita dos resíduos sólidos. O peso específico do resíduo é importante no momento 
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de realizar o planejamento do local de acondicionamento e o sistema de coleta desse material, 
a geração per capita representa a quantidade de resíduos gerada por dia por habitante que 
também influencia no planejamento citado acima (BARROS, 2012). 
 
2.3.1 Resíduos sólidos urbanos 
 
 Conforme a ABNT NBR 10004 (2004, p.5), resíduos sólidos são definidos por estarem 
em estado físico sólido ou semi-sólido. A classificação dos resíduos sólidos abrange uma série 
de etapas para atingir um destino ambientalmente satisfatório ao referido, essas etapas 
consistem geralmente em conhecer a origem do material, seu processo de fabricação, 
componentes químicos internos e impacto destes ao meio ambiente considerando a preservação 
da saúde pública.   
 A tendência atual de um possível colapso ambiental está diretamente ligada a questão 
da correta caracterização dos resíduos sólidos, pois ela pode identificar em um resíduo a sua 
capacidade de reutilização, reciclagem ou compostagem, diminuindo os índices de poluição e 
consumo de recursos não renováveis. Os resíduos sólidos urbanos são frequentemente tidos 
como objeto de estudo, visando a sua correta classificação e quantificação. Um dos principais 
problemas relacionados a eles está na sua disposição inadequada no meio ambiente, resultando 
em maus odores, deterioração da paisagem, contaminação superficial e também vários outros 
problemas relacionados com a saúde pública. No Brasil a situação atual se deve a uma junção 
de vários elementos, como por exemplo algumas pesquisas que indicam que limitações culturais 
de certas comunidades restringem o poder de associação de pensamento dessas pessoas em 
relação a capacidade de interferência da falta de saneamento básico em prejudicar a sua saúde 
e da comunidade (GODECKE, 2012). 
 Para efeitos de norma, os resíduos sólidos, exceto resíduos radioativos que são de 
domínio privativo da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), estão classificados em 
resíduos perigosos classe I, resíduos não perigosos classe IIA e resíduos não perigosos classe 
IIB. Um resíduo é denominado perigoso quando uma porção significante dele, adquirida de 
acordo com a ABNT NBR 10007/2004, obtiver alguma característica de corrosividade, 
inflamabilidade, patogenicidade, reatividade ou toxicidade. Se o resíduo apresentar 
características de biodegradabilidade, combustibilidade ou dissolução em água, será definido 
como resíduo não perigoso classe IIA (não inerte). Esse resíduo também não pode conter 
nenhuma característica relacionada ao resíduo classe I e sequer alguma propriedade relacionada 
ao resíduo não perigoso classe IIB.  É considerado resíduo não perigoso classe IIB (inerte), 
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desde que sua amostra seja representativa conforme a ABNT, NBR 10007/2004, qualquer 
resíduo que seja sujeitado a um contato ativo e estático com água deionizada ou destilada a uma 
temperatura ambiente de acordo com a ABNT, NBR 10006/2004 e não possuir nenhum de seus 
componentes solubilizados a uma concentração acima da referência de potabilidade de água, 
exclusos os parâmetros de aspecto, cor, dureza, sabor e turbidez, condizente com o anexo G da 
ABNT, NBR 10004/2004, que delimita os padrões para ensaio de solubilização (ABNT, NBR 
10004/2004). 
 Referente a legislação federal aplicada aos resíduos sólidos, foi instituída em 2 de agosto 
de 2010, a Lei n° 12.305, definida como a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esta política 
fundamentada pela lei descrita acima dispõe sobre seus objetos, princípios, propósitos e 
referente aos critérios relacionados ao gerenciamento e a gestão agregada dos resíduos sólidos. 
Esses critérios se obrigam a seguir uma ordem de prevalência, devendo primeiramente ser 
observada a priori de não geração de resíduos, posteriormente se busca a redução, a reutilização 
em outro ambiente, a reciclagem, o tratamento e pôr fim à disposição dos rejeitos em um local 
ambientalmente correto. 
 
2.3.2 Características biológicas dos resíduos sólidos 
 
 Estas características estão associadas a existência de microrganismos e/ou agentes 
patogênicos nos resíduos sólidos, e quando do conhecimento específico desses indivíduos, tem-
se facilitado o processo de inibição de maus odores nos resíduos e também nos processos de 
controle da velocidade de decomposição da matéria orgânica. Estes processos são realizados 
com o uso de algum produto ou manejo, que, preferencialmente se aplica nos veículos coletores 
de resíduos a fim de prevenir determinados problemas com as populações que entrarem em 
contato com este transporte. Este conhecimento também se aplica no desenvolvimento de 
técnicas mais eficazes de destinação final e recuperação de áreas degradadas levando em conta 
características biológicas desses resíduos (SCHMITZ, 2012). 
 
2.3.3 Características físico-químicas dos resíduos 
 
 Quanto as características físicas podemos citar como as mais importantes, a composição 
gravimétrica, peso específico, compressividade e a geração per capita. Já as características 
químicas são extremamente necessárias no momento de se realizar a escolha do tratamento 
adequado. No geral, essas duas características (físico-químicas) são muito variadas dependendo 
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dos locais, condição propriamente ligada as situações sociais, econômicas e culturais da 
população (SCHMITZ, 2012). 
 
2.3.4 Características dos resíduos de papel gerados em sanitários 
 
 Na maior parte dos países desenvolvidos e de maneira crescente em países 
subdesenvolvidos, os resíduos de papel gerados nas atividades fisiológicas humanas são 
descartados juntamente com a descarga de água dos vasos sanitários (EREN E KARADAGLI, 
2012). 
Basicamente o papel é formado por folhas de fibra de celulose, sendo agregados em seu 
processo de fabricação uma grande dose de insumos necessários a garantir determinadas 
características específicas ao produto final, tais como propriedades mecânicas e ópticas. No 
processo de fabricação no papel faz-se o uso de fibras virgens ou de papéis recuperados 
(aparas), a escolha depende da finalidade. O principal material constituinte da produção de 
fibras virgens é a madeira, constituída aproximadamente de 50% de água e os outros 50% 
divididos em celulose (40 a 45%), hemicelulose (20 a 35%), lignina (15 a 35%) e cerca de 4% 
de outros materiais. Na etapa de fabricação do papel com fibras virgens e recicladas tem-se uma 
quantidade de equipamentos a serem utilizados, a diferença está que no segundo essa quantia é 
um pouco maior, pois existem muitas impurezas a serem retiradas (ALEXANDRE, 2012). 
  
2.3.5 Papel tissue e sua composição 
 
Também conhecidos como papéis sanitários, as fibras de celulose são praticamente a 
totalidade da composição deste tipo de papel, possuem pouco ou nenhum acréscimo de aditivos 
em seu processo de formação. São utilizadas basicamente dois tipos de fibras branqueadas, as 
recicladas e as curtas virgens. O papel higiênico, assim como os guardanapos, papéis toalha, 
lenços faciais, entre outros, são fabricados a partir do papel tissue, papel este que possui 
características de textura tenra, versatilidade, alta capacidade de absorção de líquidos e 
gramaturas normais entre 10 e 50g/m² (RAMIRES, 2013). 
  
2.3.5.1 Classificação do resíduo de papel higiênico 
 
O papel higiênico ou papel sanitário é classificado na legislação brasileira utilizando as 
seguintes normas legais: 
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a) RESOLUÇÃO CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005 
b) RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 306, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 2004 
c) ABNT NBR 10.004:2004 
 Sua classificação encontra-se da mesma forma no anexo I, item IV do grupo D da 
Resolução CONAMA n° 358 e na RDC n° 306 no seu apêndice I, grupo D. Porém a Resolução 
CONAMA descreve no seu Artigo 24 que esses resíduos citados acima em que se enquadra o 
papel higiênico, quando não suscetível de reutilização, recuperação ou reciclagem devem ser 
conduzidos para o aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, adequadamente em 
conformidade com as normas ambientais vigentes. Ainda em seu parágrafo único, o artigo 
descreve que quando houver a possibilidade da reutilização, recuperação ou reciclagem, é 
obrigatório que sejam atendidos os requisitos legais da Resolução CONAMA no 275, de 25 de 
abril de 2001. Como o resíduo de papel higiênico é classificado como resíduo domiciliar e 
passível de destinação adequada em aterro sanitário licenciado nas duas resoluções acima, na 
ABNT, NBR 10004/2004 ele é classificado como resíduo classe IIA não perigoso (não inerte). 
 Devido as propriedades físicas que o semelham de um tecido, o papel higiênico está 
alocado dentro de uma das categorias de papéis sanitários, conhecidos também como tissue. 
Esses papéis têm em comum características como maciez, grossura, potencial de absorção de 
umidade e resistência, e ainda possuem baixas gramaturas, entre 15 g/m² e 50 g/m². Eles são 
fabricados a partir de fibras longas e curtas, virgens ou recicladas e entre os tipos de papéis 
sanitários, existem também os guardanapos, toalhas de mão e de cozinha e lenços, além do 
papel higiênico citado acima. O papel higiênico em particular tem sua composição típica 
baseada em 30% de fibras longas e 70% de eucalipto, totalizando 100% de eucalipto e 
desejando sempre atingir bons padrões de suavidade e volume (VIDAL e DA HORA, 2013) 
 
2.3.5.2 Volume papel higiênico recebido em aterros sanitários 
  
Conforme estudo realizado por Schmitz (2012), caracterizando gravimetricamente os 
resíduos sólidos domésticos gerados no município de Estrela/RS, os volumes de papel higiênico 
recebidos na central de triagem do município se aproximaram dos 10% sobre o volume total do 
resíduo coletado. O mesmo estudo foi realizado por Konrad et al. (2010) no município de 
Lajeado/RS e chegou nos valores de 8,3% e 7,8% de resíduo de papel higiênico existente nas 
coletas regulares e seletiva, respectivamente, obtendo na média o valor de 8,05% do total.  
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Cussiol et al. (2006) quantificou resíduos potencialmente infectantes existentes nos 
resíduos sólidos urbanos na região sul da capital do estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
chegando a valores de 5,5% do total de resíduo gravimetricamente caracterizado. Desses 5,5%, 
54,60% foram caracterizados como papel higiênico e lenços de papel, representado 
aproximadamente 3,0% do total de resíduo sólido urbano analisado. Os métodos de amostragem 
utilizaram-se de recomendações dispostas na ABNT, NBR 10007/2004, que enaltecem a 
amostra representativa de resíduos sólidos gerados em residências. 
 
2.4 Parâmetros de qualidade em efluentes tratados 
 
 Segundo Jordão e Pessôa (2014), são definidos como grandezas que fixam 
características em um corpo hídrico qualquer, seja ele disposto como água pura, efluente bruto 
ou efluente tratado, e vale salientar que esse corpo pode ser de uma base física, química e/ou 
biológica. Por vezes se comete o equívoco de conceituar o termo de “padrão” como tendo o 
mesmo significado da palavra parâmetro, essa comparação está incorreta pois o termo padrão 
refere-se a um valor do referido parâmetro que não poderá ser ultrapassado em um tempo 
previamente estipulado. Na área do tratamento de efluentes tem-se a legislação como base 
quando se planeja a avaliação dos parâmetros de qualidade a serem discutidos, tanto na parte 
do projeto, na operação e no monitoramento do desempenho das estações de tratamento de 
efluentes (ETEs). Consequentemente, faz-se necessário o conhecimento da qualidade do corpo 
receptor onde será lançado o efluente tratado, uma vez que o efluente poderá estar dentro da 
legislação, porém as características do corpo em que ele será despejado possam diferir 
exageradamente. 
Pode-se notar que as questões ambientais estão largamente defendidas por leis, normas 
e resoluções, pois o que se passa é que no nosso país essas legislações normalmente não são 
cumpridas, nem sequer pelas empresas de coleta e disposição final dos esgotos sanitários. Existe 
uma gama de legislações em nível federal, referentes a qualidade das águas, que foram criadas 
a partir de 1934 e seguem até os dias de hoje (NUVOLARI, 2011).  
 Em se tratando de legislação em âmbito federal referente a designação de padrões de 
qualidade de recursos hídricos, no Brasil tem-se como fundamentais três resoluções do sistema 
CONAMA, a número 357/2005, alterada pela 430/2011, a 274/2000 e também a Portaria 
2914/2012 do Ministério da saúde. As responsáveis por definir padrões a serem respeitados em 
corpos d’água e lançamento de efluentes são a 357/2005 e a 430/2011, já a 274/2000 delimita 
padrões de balneabilidade nesses corpos d’água. A Portaria do Ministério da Saúde atua mais 
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na área das águas de consumo, porém vale salientar que no aspecto global, esta legislação é de 
interesse em virtude de estas águas estarem relacionadas com o descarte de efluentes tratados 
em corpos receptores (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
 Em caráter federal e estadual, temos os seguintes textos legais como precípuos: 
a) Resoluções CONAMA 357/2005 e 430/2011: definem padrões a se manter nos 
corpos d'água e padrões de lançamento de efluentes; 
b) Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro de 2007, estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico, altera as Leis no 6.766/1979, 8.036/1990, 8.666/1993 e 
8.987/1995, revoga a Lei no 6.528/1978 e dá outras providências; 
c) Lei Estadual n° 6.503 de 22 de dezembro de 1972, dispõe sobre a promoção, 
proteção e recuperação da saúde pública; 
d) Lei Federal n° 6.938 de 31 de agosto de 1981, dispõe sobre a Política Nacional de 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras 
providências; 
e) Lei Estadual n° 11.520 de 03 de agosto de 2000, institui o Código Estadual do Meio 
Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências; 
f) Resolução CONSEMA n° 128 de 24 de novembro de 2006, dispõe sobre a fixação 
de padrões de emissão de efluentes líquidos para fontes de emissão que lancem seus 
efluentes em águas superficiais do Rio Grande do Sul; 
g) Resolução CONSEMA n° 245 de 20 de agosto de 2010, dispõe sobre a fixação de 
procedimentos para o licenciamento de Sistemas de Esgotamento Sanitário. 
 
 Para atender os requisitos mínimos das legislações citadas acima, tem-se uma gama de 
parâmetros a serem atendidos no que se refere a efluentes domésticos e industriais, porém no 













Tabela 2 - Parâmetros mínimos a serem considerados no licenciamento 
Parâmetros Frequência Entrada Saída 
Vazão Diária X  
DBO5 Semanal X X 
DQO Semanal X X 
pH Diária  X 
Temperatura Diária  X 
Nitrogênio Amoniacal Total Mensal X X 
Fósforo Total Mensal X X 
Materiais sedimentáveis Diária  X 
Sólidos em suspensão Semanal X  
Sulfetos Mensal  X 
Óleos e graxas Mensal  X 
Coliformes termotolerantes Semanal X X 
 
Fonte: adaptado de Nunes (2012) 
  
 Dependendo do estado ou município onde se encontra o sistema, poderão haver 
exigências de parâmetros específicos por parte do órgão fiscalizador, como análises do corpo 
d’água receptor, tanto a jusante como a montante, e até nos casos onde se realiza captação de 
água e lançamento de efluentes no mesmo recurso hídrico (NUNES, 2012). 
 A seguir serão descritos alguns dos parâmetros importantes de análise em efluentes, 
coerentes com o efluente a ser estudado no presente trabalho. 
Von Sperling (1996) destaca os seguintes parâmetros como fundamentais em se tratando 
de características referentes aos esgotos domésticos: sólidos, nutrientes e os indicadores de 
contaminação fecal e matéria orgânica.  
 
2.4.1 Oxigênio Dissolvido (OD) 
 
 Pode se dizer que esse parâmetro que mais perfeitamente caracteriza a qualidade de um 
corpo hídrico, havendo uma concentração de saturação em água relacionada com as variáveis 
de altitude, teor de sal e temperatura. Nos sistemas de tratamento aeróbios é de suma 
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importância a presença de altos valores de oxigênio dissolvido no processo, pois os 
microrganismos presentes nesse sistema necessitam de muito oxigênio para sua respiração e 
consequentemente realizar a degradação da matéria orgânica (MOTA, 2003).  
A teor de oxigênio dissolvido na água é consideravelmente abalado quando ocorrem 
despejos orgânicos biodegradáveis no meio, além desse parâmetro ser extremamente 
dependente da pressão e temperatura. Um exemplo desse tipo de despejo são os efluentes 
domésticos, que, quando descartado de forma irregular em um corpo hídrico, faz com que as 
inúmeras bactérias presentes nessa água consumam boa parte do oxigênio dissolvido nela, pelo 
processo de degradação da matéria orgânica (SANT’ANNA JR., 2010). 
A redução da temperatura pode ser considerada um parâmetro de monitoramento de 
oxigênio dissolvido, pois quando isso acontece a concentração de saturação do oxigênio 
diminui, e quando contrário, indica que as quantidades de reações bioquímicas aumentam. Para 
efetuar a leitura da concentração de oxigênio dissolvido faz-se normalmente análise em 
laboratório utilizando o método de Winkler, porém essa análise pode ser simplificada pelo uso 
de sondas adequadas (eletrodos seletivos), tanto em procedimentos de bancada como situadas 
diretamente em sistemas de aeração nas ETEs (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
 
2.4.2 Demanda Química de Oxigênio (DQO) 
 
Esse parâmetro representa a quantia básica de oxigênio para realizar o processo de 
oxidação da parcela orgânica de determinada amostra passível de oxidação pelo dicromato de 
potássio diluído em ácido (VON SPERLING, 1996). O valor de DQO encontrado neste ensaio 
pode ter sido desempenhada por substâncias biodegradáveis, como também por não 
biodegradáveis. Como este parâmetro é de fácil e rápida determinação, transformou-se em um 
indicador super expandido (SANT’ANNA JR., 2010).  
Normalmente encontra-se valores de DQO elevados em efluentes industriais, porém 
podem aparecer esses valores altos em efluentes domésticos, mas a maioria fica na faixa de 200 
a 800 mg/L nesses esgotos (JORDÃO e PESSÔA, 2014).  
O tempo de análise laboratorial é tido como um ponto favorável em relação a DBO, pois 
o período de análise da DQO pode ser alcançado em até 2 horas, ou em aparelhos especiais em 
até 2 minutos (VON SPERLING, 1996; MOTA, 2003). 
  




 Considerado um parâmetro de imensa importância no controle da quantidade de matéria 
orgânica em um corpo d’água qualquer, o valor de DBO aponta indiretamente o estado de 
contaminação do efluente (VON SPERLING, 1996).  
Cientificamente a DBO determina a quantia de oxigênio suficiente na estabilização 
biológica da matéria orgânica existente em uma amostra, depois de um tempo e temperatura 
previamente estipulados (adotado a quantia de 5 dias e 20°C respectivamente para efeito de 
comparação) (MOTA, 2003). 
Os valores de DBO são necessários ao dimensionamento de todo um sistema de 
tratamento, pois quanto maior a carga orgânica que entrar nele, maior o volume ocupado por 
essa construção. O valor de DBO é paralelo com o nível de contaminação orgânica, quanto 
maior o valor do parâmetro, mais poluído estará o corpo d'água, e vice-versa.  Em efluentes de 
esgotos domésticos os valores de DBO não variam muito, permanecem entre 100 e 400 mg/L e 
no tratamento secundário busca-se atingir valores na faixa de 20 a 30 mg/L, dependendo da 
situação do esgoto é claro. Em grande parte dos estados brasileiros a legislação exige um limite 
de concentração no efluente tratado, esses valores podem variar, como no estado do Rio de 
Janeiro em que a legislação vigente exige no máximo 40 mg/L, já no estado de São Paulo a 
legislação é menos rigorosa admitindo até 60 mg/L. Para efetuar a leitura de DBO em um 
determinado corpo d’água faz-se normalmente um teste padronizado, que consiste na medição 
do valor de oxigênio dissolvido em uma amostra previamente diluída, e nova medição dessa 
mesma amostra após ela ser incubada a 20°C durante 5 dias. Calcula-se o valor de DBO5 
diminuindo o valor de OD medido após a incubação pelo valor de OD anterior a esse processo 
e divide-se o resultado pelo valor equivalente à fração de amostra correspondente ao volume 
total do frasco utilizado na diluição (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
 
2.4.4 Relação DQO/DBO 
 
 A relação entre DQO/DBO mais comum encontrada em efluentes domésticos varia 
entre 1,7 e 2,4 (NUVOLARI, 2011; VON SPERLING, 1996). Essa relação se faz muito 
importante, pois pode apontar a existência de efluentes industriais introduzidos no sistema, ou 
ainda ineficiência da tratabilidade do próprio efluente doméstico (NUVOLARI, 2011). 
 Para Von Sperling (1996) a relação entre DQO/DBO pode deduzir uma série de 
conclusões a respeito da tratabilidade de um efluente, como por exemplo: a relação baixa entre 
estes dois parâmetros é indicativa de alta parcela biodegradável de possível tratabilidade 
biológica. Quando a relação deles for elevada, a parcela inerte do efluente se encontrará em alta 
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concentração, porém nesses casos, para definir o tipo de tratamento a ser empregado deve-se 
conhecer o corpo receptor daquele efluente. No andar das etapas de um tratamento, o valor da 
relação DQO/DBO tende a diminuir até atingir as etapas finais, isto porque a fração 
biodegradável aproximasse de valores baixos, ou seja, a parcela biodegradável (DBO) e a DQO 
que seria a parcela não biodegradável, na maioria das vezes permanece praticamente inalterada, 




Este parâmetro se torna relevante em vários processos do tratamento, principalmente na 
digestão anaeróbia e na oxidação, interferindo na velocidade com que ocorre a nitrificação, ou 
seja, a transformação de nitrogênio amoniacal em nitritos e nitratos, em sistemas de lodos 
ativados. Quando houver a existência de vida aquática em um corpo hídrico qualquer, haverá 
sempre um valor limite específico de pH de lançamento desse efluente nesse sistema, 
considerando sempre a legislação vigente, que, normalmente exige valores entre 6 e 9. O 
processo de verificação do pH em uma amostra pode ser realizado de uma forma simples, mas 
não precisa, utilizando a fita de pH. Esse sistema funciona com a distinção de cores após 
mergulhada a fita na amostra, mas também existem sistemas mais precisos, onde se utiliza um 
aparelho eletrônico chamado pHmetro, seja ele de mesa ou portátil, esse aparelho funciona a 
partir de um eletrodo que é mergulhado na amostra (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
Em sistemas anaeróbios, o controle do pH é interferido pela produção de ácidos 
orgânicos e pelas relações de estabilidade do gás carbônico. Os organismos metanogênicos 
atuam em faixas muito restritas de pH, entre 6,3 e 7,8, já os acetogênesos operam 





 A turbidez é o parâmetro físico indicador do estado de decomposição do efluente 
doméstico, esse valor é aproximado e não é utilizado como meio de monitoramento desse 
efluente, porém pode ser usado na verificação da eficácia no tratamento secundário, visto que 
é possível de se realizar uma comparação entre esse valor e o valor de sólidos em suspensão 
obtido (JORDÃO e PESSÔA, 2014).  
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 Segundo Von Sperling (1996), como a turbidez está relacionada com a presença de 
sólidos em suspensão, pode haver interferência na eficiência do tratamento complementar da 
desinfecção. Isso se daria com a utilização desses sólidos por microrganismos patogênicos 
como forma de abrigo, impedindo a penetração do agente desinfetante nas camadas mais 
profundas do efluente. 
 Mota (2003) também destaca que turbidez está relacionada com a existência de 
materiais em suspensão no líquido, materiais como argila, silte, substâncias orgânicas 




Um dos parâmetros físicos mais importantes se chama temperatura, devido a sua 
variação interferir diretamente no nível de saturação de oxigênio dissolvido, nas reações 
químicas e também ocorre variação nas taxas de reações biológicas. A eficácia das lagoas de 
estabilização está claramente relacionada com a temperatura, pois este parâmetro quando chega 
a valores abaixo dos 15°C compromete o processo de digestão anaeróbia. Essa relação da 
temperatura com a atividade biológica se dá da seguinte maneira: no momento em que ocorre 
uma elevação da temperatura, consequentemente há um aumento na atividade biológica, 
justamente o contrário da relação da temperatura com a saturação de oxigênio dissolvido, 
enquanto que a temperatura aumenta, diminui a saturação. Vale ressaltar que existe uma faixa 
em que normalmente o processo de atividade biológica se mantém satisfatório, entre 25°C e 
35°C, ou seja, preferencialmente no período do verão. Normalmente em efluentes domésticos, 
ou seja, esgotos, a temperatura dos mesmos se mantém levemente superior a temperatura do ar, 
visto que a maioria das tubulações onde o esgoto escoa permanecem submersas ao solo, como 
também os sistemas de tratamento (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
Os microrganismos presentes em um sistema biológico não detêm a capacidade de 
controlar sua temperatura interna, a temperatura externa é que “controla” esse processo. Nesse 
crescimento microbiano podem ser destacadas três principais faixas aproximadas de 
temperatura, as faixas psicrófila (entre 4 e 15°C), mesófila (entre 20 e 40°C) e termófila (entre 






 Também considerada indicadora do estado de decomposição da matéria orgânica 
(basicamente vegetais: ácidos húmicos e fúlvicos) presente no efluente, a cor tem como seu 
constituinte incumbido a presença de sólidos dissolvidos. É necessário que se diferencie a cor 
aparente da cor verdadeira, pois na aparente pode estar abrangida uma certa fração 
correspondente a turbidez e a verdadeira corresponde à propriedade do efluente após a remoção 
dessa característica. Este parâmetro é comumente utilizado na análise de águas de 
abastecimento e é medido em uH, unidade Hazen - padrão de platina-cobalto (VON 
SPERLING, 1996). 
A cor consegue revelar esse estado facilmente a olho nu, devido que a cor escura indica 
um esgoto antigo e de decomposição parcial e a cor em tom de cinza indica um esgoto mais 
recente. Porém esses esgotos podem apresentar outras cores senão as citadas acima, essas 
aparências são indicativas de despejos industriais, como por exemplo efluente de fábricas de 
tinta ou de produtos têxteis (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
 
2.4.9 Material sólido 
  
No que se refere ao dimensionamento e controle de operações nas linhas de tratamento 
e dentre as propriedades físicas, o teor de sólidos é considerado o de maior relevância. No 
processo de remoção do material sólido, tem-se o como uma fonte de várias operações unitárias 
do sistema, mesmo a matéria sólida significando no máximo 0,1% do total dos esgotos (ÁVILA, 
2005). 
Segundo Von Sperling (1996), colaboram para alterar o volume de sólidos na água ou 
no efluente todos os contaminantes, excetuando apenas a presença de gases dissolvidos. 
Sperling classifica os sólidos totais quanto ao seu tamanho e estado, divididos em sólidos 
suspensos e dissolvidos, propriedades químicas, separados em sólidos fixos e voláteis e 




 No processo de decomposição dos esgotos são gerados alguns gases que são os 
responsáveis por normalmente esses esgotos apresentarem odores desagradáveis, como cheiro 
de mofo e de ovo ou outros produtos podres. O odor de mofo está relacionado com o esgoto em 
estado fresco e normalmente é considerado o mais suportável dentre os outros. Já o odor de ovo 
podre é extremamente forte, característico de esgoto velho e sucede-se da decomposição do 
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lodo na etapa anaeróbia do sistema, vindo a formar o gás sulfídrico. Os outros produtos variados 
que vêm a formar odores desagradáveis como de repolho, peixes ou produtos rançosos, provém 
de presença e prevalência de produtos nitrogenados ou sulfurosos, dentre outros. Os efluentes 
domésticos ainda podem apresentar outros odores fora os citados acima, porém haverá fortes 
indícios de presença de efluentes industriais envolvidos no sistema. Em ETEs é possível 
encontrar maus odores em outras partes do sistema, como nas seções de contato entre o efluente 
e peças retentoras de alguma impureza, por exemplo no gradeamento e na caixa de areia. Porém 
ressalta-se que nos procedimentos de transferência e manejo do lodo também ocorrem 
desprendimentos de maus cheiros. Já existem sistemas instalados para efetuar a tratabilidade 
desses maus odores, principalmente nas ETEs, onde normalmente se utiliza o carvão ativado 
como uma espécie de filtro em fluxo ascendente na coleta dos gases (JORDÃO e PESSÔA, 
2014). 
 
2.4.11 Óleos e graxas 
 
 Além de óleos de origem vegetal e animal e graxas, este parâmetro envolve também as 
gorduras e os derivados do petróleo. Dentro dos esgotos sanitários existe uma parcela destas 
substâncias presente nas fezes humanas, porém a maioria provém dos efluentes gerados nas 
cozinhas domésticas, restaurantes, postos de troca de óleo, etc. Nas ETEs uma parcela dessas 
substâncias é dividida nas etapas de decantação e flotação, quando houver. Porém, na maioria 
das ETEs não é realizada a a total retirada desses materiais, que termina misturada ao lodo 
destinado a tratamento nos digestores anaeróbios. Quando em altas concentrações podem causar 
problemas nas redes de esgoto e nos digestores das ETEs, mas na maioria dos casos são 
detectados na faixa de 50 a 150 mg/L (NUVOLARI, 2011).  
 
2.4.12 Carbono orgânico total 
 
 Sendo o carbono elemento químico integrante das estruturas moleculares de substâncias 
orgânicas, ele pode ser considerado indicador de existência de matéria orgânica no efluente. O 
carbono orgânico total de uma amostra é detectado a partir da análise em um equipamento 
analítico chamado TOC analyser, ele faz a separação e contabilização entre o carbono total (CT) 
e o carbono inorgânico (CI) presente na amostra, o resultado é a subtração desses valores (CT 
- CI) em mg de C/L. Normalmente encontram-se razões entre 2 a 7 entre DQO e COT, 
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 Na etapa de crescimento dos microrganismos, a concentração deste nutriente inorgânico 
pode ser considerada a mais demandada neste processo. Porém quando encontra na forma de 
nitritos e nitratos em sistemas anaeróbios, não pode ser consumido pelas bactérias, visto que é 
reduzido em gás e dispensado na atmosfera. A parcela de nitrogênio orgânico liberada enquanto 
ocorre a degradação da matéria orgânica é chamada amônia, fonte fundamental de nitrogênio 
para os microrganismos. Podem ser consideradas duas relações entre os valores de DQO, N e 
P, quando ela se dá na proporção de 1000:5:1, há fortes indícios de biomassa com baixo 
coeficiente de produção celular, já quando a relação se aproxima de 350:5:1, esse coeficiente 




 Na digestão anaeróbia tem-se aproximadamente uma relação entre 1/5 e 1/7 desse 
nutriente como introdução microbiana, relacionada com o nitrogênio. A maior parte dos 
microrganismos é apta a consumir o ortofosfato inorgânico, podendo ser integrado pelas 
próprias células em crescimento, pelo processo de mediação de enzimas fosfatases 
(CHERNICHARO, 1997). 
 O fósforo é considerado um dos elementos indispensáveis na síntese das bactérias, 
sendo também porção complementar do protoplasma das células dos microrganismos. A relação 
C/N/P em ETEs deve ser mantida entre 100:5:1 aproximadamente, a fim de manter o 
crescimento bacteriano. Normalmente os esgotos domésticos já contém quantias de N e P 





 Indicam a presença de microrganismos patogênicos na água, nos esgotos domésticos 
tem-se uma grande quantidade de coliformes fecais devido a comparência de fezes nesses 
efluentes (MOTA, 2003). 
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 Comumente se utiliza a identificação de coliformes termo-tolerantes em efluentes com 
possíveis indícios de contaminação microbiológica, tendo como representante o coliforme da 







 O efluente bruto utilizado no sistema de fossa e filtro em escala piloto provém de três 
prédios localizados dentro no Centro Universitário UNIVATES, tendo os respectivos números, 
19, 20 e 21. Os prédios são de ocupação temporária e o efluente bruto contém características de 
esgoto sanitário. 
Figura 5 – Localização da ETE e dos prédios atendidos 
 
Fonte: adaptado de Google Earth (2016). 
 
O atual tratamento que o efluente recebe é de uma ETE que trata 8m³/dia e opera com 
um sistema compacto de lodo ativado. A tubulação que parte do gradeamento em direção a ETE 





Figura 6 – Vista montante da ETE com a tubulação de desvio 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 Sabe-se que a fonte de energia e carbono do efluente a ser testado é de caracterização 
simples, haverá predominância de um tipo de microrganismos denominados 
quimioheterotróficos, que terão como fonte de carbono a celulose do papel higiênico adicionado 
ao sistema, como fonte de energia, as reações químicas provindas da degradação desse material, 
e fonte de nutrientes o próprio efluente originário do estudo. Apesar do sistema ter sido mantido 
fora do solo, houve o cuidado para que não houvesse incidência de luz sobre o mesmo, 
precavendo que não se tenha presença de microrganismos não comuns nesse sistema e que ele 
coincidisse com um real, já que não a incidência de luz em sistemas de fossa e filtro. 
 
3.1 Sistema: descrição e elementos 
 
 O sistema construído foi composto de uma série de estágios que envolveram montagem 
de tubulações, estimativa de vazões e acompanhamento periódico do funcionamento. 
O principal objetivo no planejamento e construção do sistema foi fazer com que o 
mesmo seja o mais próximo da realidade, ou seja, suas condições de estrutura e operação 
coincidisse com um sistema de fossa e filtro em escala real. Os principais componentes do 
sistema foram o tanque pulmão, que alimenta os quatro reatores anaeróbios (fossas sépticas), 
que seguem para os quatro filtros anaeróbios, como pode ser observado na Figura 7. Observa-
se que existem cinco fossas e filtros, na verdade, o conjunto central está desativado. 
48 
 
Figura 7 – Fotografia do sistema 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 A fim de relacionar a frequência de ocupação diária dos prédios em que foi utilizado o 
efluente, inseriu-se um sistema automatizado de controle de vazão no sistema do presente 
trabalho. O conjunto formado foi de 1 CLP, 4 bombas submersas de aquário e um temporizador. 
Como a rotina de utilização dos prédios é diurna, programou-se o sistema para realizar 2 
acionamentos a cada hora, cada acionamento teve duração de 40 segundos e um volume de um 
litro bombeado. O sistema operava das 7:00 da manhã até as 18:00 da tarde, de segunda a 
sábado, totalizando 24 litros de efluente bruto adicionados em cada conjunto fossa e filtro por 
dia, excetuando os domingos. Optou-se por não acionar aos domingos, pois a demanda de 
indivíduos neste dia não caracteriza um dia normal, conforme cronograma de utilização do 
espaço. 
Foi optado por uma bombona de 236 L pois a mesma estava disponível sem custos e 
também para armazenar uma quantidade de efluente bruto mínima a fim de que o sistema não 
corra o risco de permanecer com volume muito baixo de efluente. Sabe-se que o volume 
máximo de efluente necessário a alimentar o sistema durante um dia é de 96 L (TDH: 24h x 4= 
96), então posicionou-se a tubulação de entrada de efluente bruto bem na parte superior da 






 A quantidade e variedade de materiais que foram utilizados na construção do sistema 
estão dispostas na Tabela 3. 
Tabela 3 – Lista de materiais 
Item Descrição Quantidade Diâmetro/Capacidade Material 
A Bombona 4 35,8 L PEAD 
B Bombona 1 236 L PEAD 
C Tubo 3 m 50 mm PVC soldável 
D Tê 90° saída de lado 12 25 mm PVC soldável 
E Agregado 0,072 m³ <77 mm Brita N°4 
F Torneira de jardim 1 25 mm PVC soldável 
G Tubo 2 m 25 mm PVC soldável 
H Flange 6 25 mm PVC soldável 
I Recipiente 4 20 L PEAD 
J Curva 90° 4 25 mm PVC soldável 
K Curva 90° 1 100 mm PVC soldável 
L Redução 1 100 x 50 mm PVC soldável 
M Flange 1 40 mm PVC soldável 
N Tubo 6 m 100 mm PVC soldável 
O Torneira de boia  1 20 mm PVC soldável 
P Adesivo plástico 1 tubo - - 
Q Mão francesa 6 - Aço 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
3.1.2 Dimensões da fossa séptica e volume de efluente bruto 
  
 Na escolha dos recipientes para representarem as fossas sépticas, optou-se por 
aproximar o tamanho o mais possível das indicações da ABNT, NBR 7229/1993. A bombona 
de 34,2 L adotada para ser o reator anaeróbio (fossa séptica) respeita o item 5.9 d da ABNT, 
NBR 7229/1993 que descreve a relação comprimento/largura (para tanques prismáticos 
retangulares), pois como o comprimento da bombona é de 50 cm e a largura é de 25 cm, tem-
se uma relação 2:1. A norma delimita que esta relação seja no mínimo de 2:1 e no máximo de 
4:1, então o requisito está atendido. Na figura 8 se tem uma descrição detalhada com todas as 







Figura 8 – Proposta de detalhes e dimensões de um tanque séptico de câmara única 
  
Fonte: Adaptado de ABNT, NBR 7229/1993. 
 
 Foi optado pelo volume de 24 litros de efluente, pois a norma ABNT, NBR 7229/1993 
delimita que um sistema de tanque séptico de câmara única tenha uma altura livre mínima acima 
do nível d’água de 15 cm, mais a altura do tê de entrada do efluente para um sistema de no 
mínimo 80 cm de largura. Como o reator anaeróbio do sistema em escala piloto tem dimensões 
de largura 25 cm, altura 30 cm e comprimento 50 cm, considerando uma largura interna total 
de 25 cm, chega-se a uma altura mínima de 4,6875 (4,7) cm entre o nível do efluente e a 
extremidade superior (excetuando a altura do tê de entrada). Então, como a bombona tem um 
volume útil total de 35,8 litros e a altura dela é de 30 cm, cada centímetro de altura representa 
1,14 L, como a altura livre deve ser de no mínimo 4,7 cm, mais a altura do tê de entrada (2,5 
cm), tem-se uma altura livre de 7,2 cm. Partindo-se da utilização de 24 L como volume de 
efluente, onde restaram 7,4 cm de altura livre, estando dentro da especificação da norma (7,4 > 
7,2). O volume de 24 L foi escolhido, pois em um dos experimentos do trabalho de Gonçalves 
(2006), o autor utilizou 6 L para uma descarga no vaso sanitário seco em uma necessidade 
fisiológica humana, então o valor de 24 L correspondeu ao total de 4 descargas. Este valor de 
6 L também compreendeu ao volume de água gasto em uma descarga de vaso sanitário 
correspondente ao efluente bruto que foi utilizado. 




 Foi utilizado filtro anaeróbio tipo circular com entrada única de esgoto e recheio em 
brita, as dimensões do sistema foram calculadas utilizando o raciocínio de proporcionalidade 
entre o cálculo do possível sistema de tratamento fossa e filtro para os edifícios onde será 
coletado o efluente.  
Figura 9 – Detalhes e dimensões do filtro anaeróbio 
 
Fonte: Adaptado de ABNT, NBR 13969/1997. 
 
Os volumes da fossa séptica e do filtro anaeróbio piloto foram todos calculados 
conforme as normas técnicas ABNT, NBR 7229/1993 e ABNT, NBR 13969/1997 
respectivamente, e estão descritos abaixo. 
 
 Volume da fossa séptica (Vfs): 
 𝑉𝑓𝑠 = 1000 + 𝑁(𝐶 × 𝑇 × 𝐾 × 𝐿𝑓) 
𝑉𝑓𝑠 = 1000 + 50(50 × 1 × 94 × 0,2) 
𝑉𝑓𝑠 = 4440 𝐿 
 
Onde: 
N= número de indivíduos 
C= contribuição de despejos, em litro/pessoa x dia ou em litro/unidade x dia 
T= período de detenção, em dias 
K= taxa de acumulação de lodo digerido em dias, equivalente ao tempo de acumulação de lodo 
fresco 




 Volume do filtro anaeróbio (Vfa): 
 𝑉𝑓𝑎 = 1,6 × 𝑁 × 𝐶 × 𝑇 
𝑉𝑓𝑎 = 1,6 × 50 × 25 × 1,17 
𝑉𝑓𝑎 = 2340 𝐿 
 
Fez-se a relação proporcional de que 4440 L correspondem a um tanque de 35,8 L, então 
2340 L (volume do filtro anaeróbio), aplicando a regra de três, correspondem a um recipiente 
de 18,87 L. A tubulação de saída foi posicionada de tal maneira a proporcionar um volume de 
enchimento do filtro de aproximadamente os 18,87 L. 
 Não foi introduzido um tubo guia no sistema como pede a norma, pois a tampa do filtro 
foi facilmente removível, possibilitando a saída do biogás e o monitoramento visual do sistema. 
Todas as dimensões internas foram calculadas com o raciocínio da proporcionalidade. 
 Foi optado por leito filtrante preenchido com brita no filtro anaeróbio, pois no trabalho 
de Ávila (2005) avaliando o desempenho de três tipos de meio filtrante, brita, plástico e espuma, 
em filtro anaeróbio precedido de tanque séptico, concluiu que o filtro anaeróbio contendo brita 
como meio suporte mostrou-se mais eficiente em quase todos os parâmetros estudados, além se 
ser o material mais vantajoso entre os três se for analisado o custo/benefício do equipamento. 
Também pesou na escolha desse material, o fato de que a instituição onde se está realizando o 
estudo ainda mantém sistemas de fossa e filtro, este último com recheio em brita. 
 
3.1.4 Outras considerações estruturais 
 
O sistema fossa e filtro deteve um revestimento exterior com manta de poliestireno 
expandido (isopor) aluminizada, a fim de isolar a energia em forma de temperatura produzida 
pelos microrganismos dentro dos recipientes. Como o período de iniciação do sistema coincidiu 
com a estação mais fria do ano, fez-se necessário esse tipo de isolamento a fim de manter a 
temperatura interna, já que os microrganismos são extremamente sensíveis a baixas 
temperaturas. 
 
3.1.5 Massas de papel higiênico 
 
Para a determinação da quantidade de papel higiênico foram utilizados os dados do 
trabalho de Gonçalves (2006) e Eren e Karadagli (2012), na qual delimitaram em seus trabalhos 
uma porção de 2,5 g de papel higiênico correspondentes a 6 L de efluente sanitário e 1 folha 
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dupla (0,42 g.L) para cada litro de esgoto, respectivamente. A estimativa de Gonçalves 
quantificou a geração de resíduo por indivíduo para o uso do aparelho sanitário seco, já Eren e 
Karadagli quantificaram a taxa per capita diária da taxa de descarga de papel higiênico. No 
presente trabalho, a relação de 2,5 g/6L significou 100% da massa de papel higiênico adicionada 
em uma descarga. Em relação a massa de papel higiênico inserida, os 4 protótipos operaram de 
4 maneiras diferentes, um sem a adição de papel (PSP), um com 33% dos 2,5g/6L (P33), um 
com 66% dos 2,5g/6L (P66) e o último com 100%, ou seja, 2,5g/6L (P100). 
O papel higiênico inserido no sistema é o mesmo utilizado na instituição, e a fim de 
manter o tamanho do papel aproximadamente proporcional ao tamanho do protótipo, partiu-se 
do cálculo de proporção de que o tamanho mínimo de uma fossa séptica segundo a ABNT, 
NBR 7229/1993 é de 1000 L, e ainda conforme a ABNT NBR 15464-1:2007 uma folha de 
papel tem tamanho padrão de (11,5 x 10 cm), totalizando 115cm². Considerando que a fossa 
séptica do protótipo tem volume de 34,2 litros, fazendo a regra da proporção, chegou-se a área 
de 3,91cm² (2 x 1,95 cm) para o tamanho mínimo dos pedaços de papel. Triturou se o material 
em liquidificador doméstico, resultando em pequenos pedaços de aproximadamente 4 cm². 
As massas de papel higiênico na primeira semana de adição foram inseridas 
gradativamente, conforme a frequência detalhada na tabela abaixo. 
Tabela 4 - Relatório de adição de papel em g/dia na primeira semana de inserção 
Data P33 P66 P100 
22/10/2016 0,43 0,94 1,43 
23/10/2016 0,86 1,88 2,86 
24/10/2016 1,29 2,82 4,29 
25/10/2016 1,72 3,76 5,72 
26/10/2016 2,15 4,70 7,15 
27/10/2016 2,58 5,64 8,58 
28/10/2016 3,33 6,66 10,00 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
3.1.6 Tempo de detenção hidráulica 
 
 O tempo de detenção hidráulica (TDH) foi escolhido a partir da determinação da ABNT, 
NBR 7229/1993 que delimita entre 12 e 24 horas o TDH para tanques sépticos, optou-se por 24 
horas pois baseado em estudos de tratamento de efluentes de indústrias de papel, com altos 
teores de celulose (GOMES, 2016).Também pesou na escolha deste TDH, a hipótese de que o 
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sistema de interação entre o CLP e o temporizador não proporcionou muitas opções de ajuste, 
mostrando este tempo de detenção hidráulica estar em funcionamento mais satisfatório. 
3.2 Execução do protótipo 
  
 A execução do sistema em escala piloto demandou um monitoramento diário e 
permanente, até que se tivesse resultados confiáveis e satisfatórios conforme os objetivos. O 
projeto foi dividido em duas etapas, sendo que a primeira etapa demandou apenas testes de 




 O inóculo inserido no sistema foi do próprio lodo acumulado do sistema anaeróbio da 
ETE, onde houve o desvio da tubulação de efluente bruto.  
A etapa de inoculação de lodo nos reatores ocorreu no dia 15 de julho de 2016 com 
todos eles vazios, cuidando para que ocorresse reduzida perda de lodo durante o processo de 
transferência. O lodo foi transferido aos reatores evitando agitação e contato excessivo com o 
ar, mantendo-o imóvel por um período de 24 horas, tempo necessário para que o material se 
adaptasse a temperatura ambiente. A próxima etapa foi de preencher os reatores com o efluente 
líquido até que ele atinja metade de seu volume total, ou seja, altura Aproximada de 15 cm, 
mantendo-se novamente o reator em repouso por um período de aproximadamente 24 horas. 
Após este período, o reator foi sendo alimentado continuamente até que se atingisse a data 
Limite para o fechamento do sistema.  
O volume de lodo inoculado foi de aproximadamente 5% do volume total dos 
recipientes, ou seja, 1,8 L para as fossas sépticas e 0,95 L para os filtros anaeróbios. 
 
3.3 Preservação das amostras 
Todos os cuidados referentes à preservação e coleta das amostras foram respeitados 
segundo o SMEWW- 22st Edition, 2012. 
 
3.4 Parâmetros de interesse 
 
Como uma das principais finalidades do trabalho é avaliar o comportamento da matéria 
orgânica no sistema de fossa e filtro, como também foi levada em conta a disponibilidade de 
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tempo do autor, optou-se por não analisar todos os parâmetros descritos no referencial teórico 
e exigidos pela legislação. 
 
3.5 Monitoramento da vazão 
 
 Este monitoramento consistiu na medida da vazão momentânea após 24 horas de ela ter 
sido ajustada de tal maneira a proporcionar o TDH desejado de 24 horas. Esta etapa foi 
executada do dia 10/08/2016 ao dia 31/08/2016, com o sistema de controle de vazão por 
torneiras de jardim, tendo este se mostrado ineficiente conforme dados da tabela abaixo. 
Tabela 5 – Resultados do monitoramento do TDH em horas 
     Data 
Protótipo 
1 2 3 4 5 
10/08/2016 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
11/08/2016 0,0 60,0 0,0 0,0 0,0 
12/08/2016 240,0 240,0 0,0 0,0 0,0 
13/08/2016 750,0 750,0 500,0 500,0 250,0 
14/08/2016 100,0 75,0 48,4 71,4 100,0 
15/08/2016 250,0 250,0 300,0 250,0 600,0 
16/08/2016 750,0 750,0 214,3 375,0 375,0 
17/08/2016 1500,0 1500,0 1500,0 1500,0 1500,0 
18/08/2016 1500,0 750,0 250,0 750,0 1500,0 
19/08/2016 750,0 750,0 500,0 0,0 0,0 
20/08/2016 500,0 375,0 214,3 300,0 750,0 
21/08/2016 36,0 36,0 36,0 48,0 48,0 
22/08/2016 18,0 18,0 18,0 24,0 24,0 
23/08/2016 57,6 41,0 41,0 32,0 28,8 
24/08/2016 48,0 28,8 28,8 48,0 72,0 
25/08/2016 28,8 28,8 26,0 28,8 36,0 
26/08/2016 144,0 36,0 26,0 28,8 28,8 
27/08/2016 72,0 36,0 41,0 36,0 41,0 
28/08/2016 24,0 24,0 24,0 24,0 21,0 
29/08/2016 576,0 96,0 96,0 96,0 96,0 
30/08/2016 48,0 28,8 20,6 22,0 28,8 
31/08/2016 57,6 57,6 57,6 57,6 57,6 
 






 A tabela a seguir apresenta todas as datas em que foram realizadas as análises e os 
respectivos parâmetros analisados, o termo efluente tratado engloba em todas as datas a 
amostragem do efluente bruto.   
Tabela 6 - Relatório de amostragens e parâmetros analisados 
Data 
Efluente 









10/08/2016 Filtro X X X    
17/08/2016 Filtro X X X      
24/08/2016 Filtro X X X      
31/08/2016 Filtro X X X      
07/10/2016 
Fossa X X X X X  X X 
Filtro X X X X X  X X 
14/10/2016 
Fossa X X  X     
Filtro X X  X     
21/10/2016 
Fossa X X X X X X X X 
Filtro X X X X X X X X 
04/11/2016 
Fossa X X X X X X X X 
Filtro X X X X X X X X 
18/11/2016 
Fossa X X X X X X X X 
Filtro X X X X X X X X 
02/12/2016 
Fossa X X X X X X X X 
Filtro X X X X X X X X 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
No período entre 10/08/2016 e 31/08/2016 optou-se por analisar somente os parâmetros 
de DQO, pH e temperatura, a fim de avaliar o comportamento de cada protótipo em relação ao 
sistema de controle de vazão. Como o controle de vazão não se mostrou eficiente, partiu-se para 
outro sistema de controle, tendo obtido sucesso com o novo sistema apenas na primeira semana 
de outubro. Como o novo sistema demandou a aplicação de mais recursos financeiros, um dos 
protótipos foi desativado, que tornou o investimento um pouco menos oneroso. Julgou-se 
naquele momento que o sistema com apenas 4 protótipos seria o suficiente para alavancar 
resultados. 
No dia 07/10/2016 percebeu-se que o sistema estava operando com TDH de 48 horas, e 
não com 24 horas como proposto na metodologia, então os resultados daquela semana foram 
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considerados, mas não avaliados no trabalho. Também não foi realizada a análise de fósforo 
total, em virtude de que havia ocorrido contaminação de um reagente desta análise, sendo este 
corrigido apenas na semana seguinte.  
No dia 18/10/2016 ocorreu o descarte acidental do efluente bruto coletado no dia 
14/10/2016, onde já haviam sido analisados os parâmetros de DBO5, pH e temperatura de todas 
as amostras. Optou-se por descartar as amostras de efluente tratado, pois não havia mais como 
compará-las com o efluente bruto. A infelicidade resultou em uma nova batelada de análises 
Iniciais sem A adição de papel, sendo realizada no dia 21/10/2016.  
Na batelada de análises do dia 21/10/2016 percebeu-se que o procedimento de coleta do 
efluente bruto estava incorreto, resultando em valores muito menores do que encontrados ao 
decorrer do monitoramento. Decidiu-se por não utilizar os resultados desta campanha, pois os 
dados de eficiência em relação ao bruto estariam incorretos. Na batelada de análises seguinte, 
o problema foi resolvido, alterou-se o procedimento de coleta do bruto, ficando o resultado mais 
próximo do que estava sendo encontrado nos monitoramentos anteriores. 
 
3.7 Métodos analíticos 
 
 A Tabela 7 apresenta todos os parâmetros analisados, com seus respectivos métodos e 
a referência dos mesmos. 
Tabela 7 - Relatório das metodologias utilizadas nas análises 
Parâmetro  Método Autor 
pH  Eletrométrico (4500-H+ B.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
Temperatura  Eletrométrico (2550 B.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
Sólidos sedimentáveis  Volumétrico (2540 F.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
Sólidos suspensos  Gravimétrico (2540 D.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
Nitrogênio amoniacal  Titulométrico (4500-NH3 C.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
Fósforo total  Ácido Ascórbico (4500-P E.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
DQO  Titulométrico de refluxo fechado (5220 C.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
DBO5  Respirométrico (5210 D.) SMEWW- 22st Edition, 2012 
 
 
 DIN 38409 H 52, 1987 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 




 A fim de precaver o sistema de possíveis entupimentos ou outros contratempos, foi 
realizado um teste preliminar com o papel higiênico utilizado no estudo. Uma fração do material 
foi submetida ao teste de lixiviação, por um período de 24 horas. Após isto, o líquido foi 
inserido em um cone Imhoff, o resultado da análise pode ser visto na imagem abaixo, onde foi 
constatado que a tendência do material, após um determinado tempo, seria de decantar junto ao 
líquido.   
Figura 10 – Teste aplicado no papel higiênico 
 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
3.9 Efluente fossa séptica 
 
 Considerando que um sistema de lodo ativado opera com pelo menos um compartimento 
de entrada sendo anaeróbio e que a instituição estudada possui uma grande quantidade destes 
sistemas instalados, optou-se por analisar o efluente vindo da fossa séptica em escala piloto, a 




4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
 O efluente utilizado no experimento foi caracterizado com análises físico-químicas entre 
os dias 10/08/2016 e 02/12/2016, sendo realizadas amostragens apenas de DQO no início do 
monitoramento e análises completas entre os dias 04/11/2016 e 02/12/2016. Todas as 
amostragens do período de maior interesse foram realizadas no mesmo dia da semana, quinta-
feira pela manhã para o bruto e sexta-feira pela manhã para o tratado. Os resultados obtidos nas 
análises físico-químicas podem ser observados na Tabela 8, referindo-se a três campanhas, a 
primeira no dia 04/11/2016 (linha superior), e a segunda no dia 18/11/2016 (linha central) e a 
terceira no dia 02/12/2016 (linha inferior). Observou-se que o período de aclimatação com o 





Tabela 8 - Valor dos parâmetros físico-químicos analisados 
Parâmetros Bruto 
Fossa Séptica Filtro Anaeróbio 
PSP P33 P66 P100 PSP P33 P66 P100 
pH 
7,67 7,70 7,74 7,35 7,41 7,71 7,56 7,57 7,51 
8,27 8,07 7,52 7,31 7,21 8,17 7,74 7,67 7,51 
8,29 8,05 7,54 7,11 7,03 8,06 7,65 7,88 7,43 
Temperatura (°C) 
19,50 17,20 16,80 17,40 17,30 17,80 17,90 18,00 17,30 
24,00 16,00 17,00 15,30 15,70 16,20 16,40 16,70 16,60 
22,00 23,40 23,20 23,10 23,30 23,30 23,10 23,30 23,20 
Sólidos sedimentáveis (ml/L-1) 
1,30 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 
0,10 0,10 0,10 7,00 0,50 0,10 0,10 0,10 0,10 
0,10 0,80 0,10 0,40 0,20 0,90 0,30 0,10 0,60 
Sólidos suspensos (mg/L-1) 
100,00 100,00 60,00 100,00 60,00 40,00 60,00 40,00 40,00 
80,00 20,00 40,00 100,00 180,00 20,00 60,00 40,00 40,00 
100,00 60,00 40,00 60,00 60,00 40,00 40,00 70,00 120,00 
Nitrogênio amoniacal (mg NH3-N/L-1) 
40,89 65,24 73,40 82,94 67,43 65,43 71,77 83,40 67,38 
103,58 90,16 87,90 93,74 89,49 90,26 80,01 90,30 85,25 
114,77 108,78 105,91 107,97 107,53 103,45 108,16 97,01 88,49 
Fósforo total (mg P/L-1) 
3,76 5,54 5,79 6,57 5,64 5,81 6,10 6,47 5,80 
8,08 7,40 7,40 7,20 7,50 7,10 5,80 5,90 6,50 
8,66 8,82 8,61 7,65 7,80 8,76 8,71 8,52 7,90 
DQO (mg O2/L-1) 
215,67 177,09 194,63 334,03 226,19 165,70 199,89 228,82 197,26 
324,28 224,75 272,91 423,81 484,82 292,17 305,02 327,49 401,34 
351,90 228,42 336,46 392,03 589,58 203,73 274,73 290,16 392,03 
 60,00 100,00 70,00 160,00 110,00 70,00 80,00 90,00 80,00 
DBO5 (mg/L-1) 150,00 90,00 130,00 220,00 110,00 150,00 180,00 190,00 220,00 
 200,00 100,00 180,00 230,00 20,00 70,00 130,00 130,00 200,00 
 




Tabela 9 – Relações entre parâmetros e resultados para eficiências 
Parâmetros 
Bruto Fossa Séptica Filtro Anaeróbio 
 PSP P33 P66 P100 PSP P33 P66 P100 
Relação DQO/P 
57,36 31,97 33,61 50,84 40,10 28,52 32,77 35,37 34,01 
40,13 30,37 36,88 58,86 64,64 29,28 38,85 55,51 61,74 
40,64 25,90 39,08 51,25 75,59 23,26 31,54 34,06 49,62 
Relação N/P 
10,88 11,78 12,68 12,62 11,96 11,26 11,77 12,89 11,62 
12,82 12,18 11,88 13,02 11,93 12,71 13,79 15,31 13,12 
13,25 12,33 12,30 14,11 13,79 11,81 12,42 11,39 11,20 
Relação DQO/ DBO5 
3,59 1,77 2,78 2,09 2,06 2,37 2,50 2,54 2,47 
2,16 2,50 2,10 1,93 4,41 1,39 1,25 1,72 1,82 
1,76 2,28 1,87 1,70 29,48 2,91 2,11 2,23 1,96 
Remoção Sólidos suspensos (%) 
- 0,00 40,00 0,00 40,00 60,00 40,00 60,00 60,00 
- 75,00 50,00 -25,00 -125,00 75,00 25,00 50,00 50,00 
- 40,00 60,00 40,00 40,00 60,00 60,00 30,00 -20,00 
Remoção Nitrogênio amoniacal (%) 
- -59,55 -79,51 -102,84 -64,91 -60,01 -75,52 -103,96 -64,78 
- 12,96 15,14 9,50 13,60 12,86 22,76 12,82 17,70 
- 5,22 7,72 5,92 6,31 9,86 5,76 15,47 22,90 
Remoção Fósforo total (%) 
- -47,34 -53,99 -74,73 -50,00 -54,52 -62,23 -72,07 -54,26 
- 8,42 8,42 10,89 7,18 12,13 28,22 26,98 19,55 
- -1,85 0,58 11,66 9,93 -1,15 -0,58 1,62 8,78 
Remoção DQO (%) 
- 17,89 9,76 -54,88 -4,88 23,17 7,32 -6,10 8,54 
- 30,69 15,84 -30,69 -49,51 35,90 30,51 -0,99 -23,76 
- 35,09 4,39 -11,40 -67,54 42,11 21,93 17,54 -11,40 
 - -66,67 -16,67 -166,67 -83,33 -16,67 -33,33 -50,00 -33,33 
Remoção DBO5 (%) - 40,00 13,33 -46,67 26,67 0,00 -20,00 -26,67 -46,67 
 - 50,00 10,00 -15,00 90,00 65,00 35,00 35,00 0,00 
 
Fonte: do autor (2016
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4.1 Descrição e avaliação dos resultados  
 
 A seguir será apresentada uma descrição de todos os resultados, com gráficos e 




 Todos os valores de DQO encontrados ao longo do período de amostragem, após o filtro 
anaeróbio, não ultrapassaram o valor limite estipulado na Resolução CONSEMA 128/2006, 
exceto o resultado do tratado da fossa filtro do P100 do dia 18/11/2016, em que foi registrado 
o valor de 401,34 mg/L-1. 
 Gomes (2016) conduziu um estudo avaliando a eficiência de um reator UASB em escala 
piloto tratando efluente doméstico sintético, com e sem adição de papel. Considerando o valor 
de DQO final após o tratamento, Gomes obteve em seu reator controle (RC), uma remoção de 
83,53%, e no reator recebendo 0,42 g/L de papel (RP1), 79,33%, tendo queda de eficiência de 
aproximadamente 4,2%. No presente trabalho, a queda de eficiência comparando o PSP e o 
P100, na primeira campanha, foi de 14,63%, considerando eficiência de 23,17% no PSP e 
8,54% no P100. Nas outras duas campanhas a remoção de DQO nos P100 ficou negativa, 
inviabilizando o cálculo anterior. 
Gráfico 1 – Remoção de DQO nas três campanhas 
 
Fonte: do autor (2016) 
 A ABNT/NBR 13969 estima que um conjunto fossa e filtro tenha de 40% a 70% de 
eficiência na remoção de DQO, o PSP do presente trabalho obteve, em média, uma remoção de 
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35,90%. Porém pode-se considerar que o sistema ainda estaria em processo de aclimatação, 
pois os índices de remoção vinham em crescimento contínuo.  
Gráfico 2 - Comportamento da DQO nas três campanhas 
 
Fonte: do autor (2016) 
 
 Pode-se observar no gráfico 2 que o comportamento da matéria orgânica no sistema 
seguiu uma linearidade, mesmo tendo duas cargas de entrada bem distintas. Observa-se que 
uma fração do papel não consegue ser degradado pelos microrganismos, pois a DQO de saída 
nos protótipos onde há adição de papel, tende a não ser totalmente consumida em relação ao 
PSP. Foi realizado um cálculo do saldo de DQO, relacionando os protótipos aceptores de papel 
com o PSP, conforme o raciocínio abaixo. Com estes resultados, percebeu-se novamente que 
os sistemas aceptores de papel ainda não se estabilizaram quanto a remoção de matéria orgânica, 
mais visivelmente nos filtros anaeróbios. 
 
𝑆𝑎𝑙𝑑𝑜 𝐷𝑄𝑂 = (𝐷𝑄𝑂 𝑃𝑆𝑃 𝑓𝑜𝑠𝑠𝑎 − 𝐷𝑄𝑂 𝑃(𝑥)𝑓𝑜𝑠𝑠𝑎) − (𝐷𝑄𝑂 𝑃𝑆𝑃 𝑓𝑖𝑙𝑡𝑟𝑜
− 𝐷𝑄𝑂 𝑃(𝑥)𝑓𝑖𝑙𝑡𝑟𝑜) 
   
Tabela 10 – Saldo do incremento de DQO 
Saldo DQO 
Data R33 R66 R100 
04/nov -16,65 93,82 17,54 
18/nov 30,69 79,44 66,60 
02/dez 37,04 77,18 172,86 




4.1.2 DBO5  
 
 Chernicharo (2007), Nuvolari, (2011) e a NBR 13969 (1997) preveem que um sistema 
fossa e filtro atinja no mínimo valores entre 40 e 60% de remoção de DBO5, tendo ocorrido isto 
apenas no PSP e ainda, somente na última campanha de análises.  
Gráfico 3 – Comportamento da DBO5 nas três campanhas 
 
Fonte: do autor (2016) 
 
 Pode-se observar que este parâmetro teve alguns resultados incoerentes durante o 
monitoramento, como por exemplo o resultado da análise do bruto do dia 04/11/2016 e do P100 
do tratado da fossa no dia 02/12/2016. Sobre estes resultados, sugere-se uma revisão da 
metodologia, a fim de encontrar algum fato que possa estar interferindo nos resultados. 
 Assim como prescrito no item anterior para a DQO, admite-se que o sistema ainda possa 
estar se aclimatando, pois como a DQO, a DBO5 segue com aumento de sua eficiência.  
 Salienta-se que parte dos resultados de DBO5 para o filtro anaeróbio, no P100 e no P66, 
excederam o limite imposto pela legislação CONSEMA 128/2006, porém como dito 









Gráfico 4 – Comportamento da DBO5 nas três campanhas 
 
Fonte: do autor (2016) 
 
4.1.3 Relação DQO/DBO5 
 
 Observou-se que esta relação nos efluentes tratados obteve uma certa linearidade ao 
decorrer da análise da primeira campanha, excetuando o P100 que apresentou picos na fossa 
séptica em dois momentos. Os resultados encontrados indicam que possivelmente a 
biodegradabilidade do efluente não se altera significativamente ao longo do tratamento, mesmo 
nos protótipos aceptores de papel, e pode-se notar no gráfico abaixo que ao final do tratamento, 
a estabilidade dos resultados foi bem notória.  
 Para Von Sperling (1996), o valor da relação DQO/DBO tende a diminuir ao longo do 
tratamento, isto porque a fração biodegradável aproximasse de valores baixos, ou seja, a parcela 
biodegradável (DBO), e a DQO que seria a parcela não biodegradável, na maioria das vezes 
permanece praticamente inalterada, resultando em valores de relação entre os dois maiores do 
que três. No presente trabalho confirmou-se que o valor dessa relação tendeu a diminuir ao 
longo do tratamento, mesmo nos protótipos aceptores de papel, em virtude da redução de DBO, 








Gráfico 5 – Comportamento da relação DQO/DBO5 nas três campanhas 
 




 Os valores de pH em todos os reatores permaneceram próximos ou dentro da faixa 
favorável para operação satisfatória de processos anaeróbios, situando-se entre 7,03 e 8,17, 
sendo pH ótimo para desenvolvimento de organismos metanogênicos entre 6,6 e 7,4 
(CHERNICHARO, 2007). 
 O desvio padrão desse parâmetro teve um resultado muito baixo (0,29), não podendo 
ser considerado interferente no decorrer do processo, nem a adição do papel ser considerada 
perturbadora ao processo de digestão anaeróbia. Em se tratando de legislação vigente, todos os 
valores de pH mantiveram-se na faixa limite determinada pela Resolução CONSEMA 
128/2006, estando dentro da faixa de 6 a 9. 
 Pode-se observar o mesmo que Giri et al. (2006), que conduziram um experimento 
adicionando quantidades crescentes de massas de papel higiênico (1,25 / 3,50 / 6,25 g.L-1). As 
concentrações de AGV (principalmente ácido acético) aumentaram proporcionalmente à adição 
de massas de papel, resultando na acidificação dos reatores anaeróbios. No experimento do 
presente trabalho, as massas de papel higiênico não tiveram valores tão elevados quanto as de 
Giri, estando em valores de (0,14 / 0,28 / 0,42 g.L-1), porém ocorreu uma leve acidificação ao 
decorrer da adição de papel. Pode-se dizer que a adição do papel provocou uma leve queda 
deste parâmetro nos protótipos com adição de papel, contra partindo com o PSP, que manteve 
seu pH praticamente estável em todo o processo. 
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Gráfico 6 – Comportamento do pH nas três campanhas  
 




Todos os resultados de temperatura estiveram dentro do limite estipulado pela 
Resolução CONSEMA 128/2006, situando-se abaixo dos 40°C. 
Gráfico 7 – Comportamento da temperatura nas três campanhas 
 
Fonte: do autor (2016) 
 
Assim como o pH, o desvio padrão da temperatura teve um valor baixo (3,14), 
considerando todos os reatores, não pode ser considerada nenhuma interferência, tanto negativa, 
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quanto positiva em relação ao comportamento da temperatura no decorrer da adição de papel.
  
4.1.5 Sólidos sedimentáveis 
 
 Os resultados das análises deste parâmetro para os efluentes tratados dos filtros 
anaeróbios se mantiveram dentro do limite estipulado pela Resolução CONSEMA 128/2006, 
que é de menos de 1mg/L. Para as fossas sépticas, obteve-se no P66, na segunda campanha de 
análises, um valor inesperado para o presente parâmetro, possivelmente pela troca de fase 
ocorrida no reator o dia anterior a coleta, como descrito no item 4.2. 
 Pode-se comprovar a baixa entrada de matéria orgânica no sistema como todo, 
observando os resultados da análise do efluente bruto, sendo valores considerados baixos para 
efluentes sanitários. 
Gráfico 8 – Comportamento dos sólidos sedimentáveis nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
 
4.1.6 Sólidos suspensos 
 
De acordo com Ruiken et al. (2013), tratando exclusivamente do volume de papel 
higiênico lançado no esgoto, mostraram que aproximadamente 12.000-15.000 toneladas desse 
resíduo são descartadas junto aos efluentes, correspondendo a cerca de 40% dos sólidos suspensos 
dos esgotos domésticos. Partindo deste estudo, pode ser observado um incremento de 40% no 
valor de sólidos suspensos, relacionando os resultados entre o sistema sem adição de papel e os 
sistemas com adição deste material, apenas na segunda campanha de análises. O valor atípico 
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encontrado para P100 na segunda campanha foi devido ao arraste de alguns microrganismos 
para dentro do frasco coletor de amostra, não evidenciando arraste de papel. 
Gráfico 9 – Comportamento dos sólidos suspensos nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
 
Todos os resultados encontrados para este parâmetro ficaram dentro do limite estipulado 
pela resolução CONSEMA 128/2006, que é de 180 mg/L.   
 A ABNT/NBR 13969 delimita que aproximadamente 60 a 90% dos sólidos suspensos 
sejam removidos no conjunto fossa e filtro, pode-se observar que no PSP isto foi comprovado 
em todas as campanhas, já nos outros protótipos, aceptores de papel, a eficiência alcançou os 
60% em algumas ocorrências, porém os valores não ultrapassaram os limites estipulados pela 
legislação. 
 Pode-se perceber que a baixa precisão da balança analítica utilizada no procedimento 
possa ter arredondado os resultados das pesagens para menos casas decimais, ou seja, para uma 











Gráfico 10 – Comportamento dos sólidos suspensos nas três campanhas 
 
Fonte: do autor (2016) 
 
4.1.7 Nitrogênio amoniacal 
 
 Segundo estudo de Almeida et al. (1999), a poluição associada por folha de papel 
higiênico não apresentou valores adicionais ao efluente, apenas a conversão de fases do 
parâmetro. No presente estudo, pode-se observar que na primeira campanha, houve aumento 
significativo nos valores de nitrogênio amoniacal em todas as fossas sépticas, provavelmente, 
devido a conversão de nitrogênio orgânico em amoniacal. Após o filtro, os valores se elevaram, 
porém, com menos intensidade que na fossa séptica.  
Gráfico 11 – Comportamento do nitrogênio amoniacal nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
71 
 
 Já na segunda e na terceira campanha, os valores de nitrogênio amoniacal mostraram 
decréscimo ao longo do tratamento, chegando a um valor máximo de remoção no P100 de 
22,90%. O fato pode ter acontecido devido a assimilação de compostos amonificados para 
síntese celular, rotas metabólicas alternativas e armazenamento provocado por estresse 
metabólico (SILVA FILHO, 2009). Também se aceita a hipótese do nitrogênio orgânico não 
estar sendo totalmente convertido em amoniacal e avançando ao final do tratamento na forma 
orgânica, esta hipótese só seria confirmada com a análise do Nitrogênio Total Kjeldahl. 
 A respeito de legislação, todos os resultados não atendem a Resolução CONSEMA 
128/2006, que delimita um valor de 20 mg NH3-N/L
-1. 
Gráfico 12 – Comportamento do nitrogênio amoniacal nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
 
 A NBR 13969 prevê que o conjunto fossa e filtro não realize remoção de nitrogênio, 
sendo isto parcialmente comprovado pelo PSP nas três campanhas, não obtendo valores de 
remoção na primeira, e na segunda e terceira, a média de remoção ficou em 11,36%.  
 Gomes (2016), obteve em seu reator controle, um acréscimo de 9,8 vezes no valor de 
Nitrogênio Total Kjeldahl ao longo do tratamento, e no RP1 esse fator foi de 9,5 vezes, ou seja, 
grande parte do nitrogênio orgânico se converteu em amoniacal. Na primeira campanha do 
presente trabalho, os fatores do PSP e do P100 passaram longe destes valores, 1,6 e 1,65 
respectivamente, e nas outras duas campanhas, houve mais remoção de nitrogênio do que 
conversão. Vale salientar que os valores de entrada de Gomes foram bem menores comparados 





4.1.8 Fósforo total 
 
 Segundo estudo de Almeida et al. (1999), a poluição associada por folha de papel 
higiênico não os valores do efluente bruto, sendo isto comprovado nas três campanhas do 
presente trabalho, pois na primeira, a liberação de fósforo em meio anaeróbio foi muito 
semelhante entre os protótipos aceptores de papel e o PSP. Na segunda e na terceira etapa, 
ocorreu remoção de fósforo no decorrer no processo, sendo esta mais significativa nos filtros 
anaeróbios dos reatores aceptores de papel, comparada ao PSP, chegando a 28,22% de remoção 
no P33. 
Gráfico 13 – Remoção de Fósforo total nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
 
 Segundo Faria (2006), a remoção de fósforo é limitada se a DQO disponível é restrita, 
dependendo o sistema da adição de compostos orgânicos. No presente trabalho, comprovou-se 
levemente na segunda e na terceira campanha de análises, que o incremento de material 
otimizou a remoção de fósforo no tratamento, comprovando a teoria do referido autor.  
 A ABNT NBR 13969 estima que um conjunto fossa e filtro tenha de 20 a 50% de 
eficiência na remoção de fosfatos, pode-se observar esta eficiência somente na segunda 







Gráfico 14 – Comportamento da fosforo total nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
  
 A Resolução CONSEMA 128/2006 estipula que sejam atingidos no máximo 3,0 mg P/L 
para este tipo de efluente, sendo que nenhum dos protótipos conseguiu atender a legislação. 
 
4.2 Efluente tratado fossa séptica 
  
 Constatou-se que o efluente tratado das fossas sépticas dos protótipos aceptores de 
papel, obteve um incremento de matéria orgânica em sua composição, comparado com o PSP. 
Este incremento se tornou mais relevante na segunda e na terceira campanha de análises, em 
que os valores de matéria orgânica se elevaram e os valores de nutrientes praticamente se 
mantiveram semelhantes ao do PSP. A relação matéria orgânica/nutrientes em sistemas de 
tratamentos biológicos tem valores mínimos a serem respeitados, para que se tenha um 
equilíbrio de substratos, a fim de multiplicar os microrganismos. Considerando os resultados 
encontrados no presente trabalho, acredita-se que esta relação se tornou mais propícia nos 
efluentes provindos dos protótipos aceptores de papel, resultando na grande probabilidade dos 
sistemas de lodo ativado terem seu sistema de remoção de matéria orgânica e nutrientes 
otimizado com a inserção de papel. 
 Nuvolari (2011) considera que a relação matéria orgânica e nutrientes deve ser mantida 
entre 100:5:1, observando os resultados da relação N/P no gráfico abaixo, nota-se que ela se 
manteve muito acima do recomendado pelo autor, que é de 5. Este fato pode ser atribuído a 
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excessiva parcela de nitrogênio no efluente, já que os valores de fósforo estão condizentes com 
o autor (6 a 20 mg /L). 
Gráfico 15 – Relação N/P nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
 
 A partir desta análise, acredita-se que o nitrogênio não será fator limitante para o 
crescimento dos microrganismos, então utilizou-se apenas a relação DQO/P como referência 
para a entrada em sistemas aeróbios. Como Nuvolari (2011) delimita que esta relação seja de 
aproximadamente 100:1, considerou-se que quanto maior o resultado desta relação, maior a 
probabilidade de multiplicação dos microrganismos no sistema aeróbio, admitindo que estes 
assimilem parte da DQO no sistema. 
Gráfico 16 – Relação DQO/P nas três campanhas  
 
Fonte: do autor (2016) 
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 Percebeu-se que os protótipos com os valores mais elevados da relação DQO/P foram 
os aceptores de papel, concluindo que a perspectiva de sucesso na adição de papel em afluentes 
direcionados a sistemas de lodo ativado é grande. 
 
4.3 Descrição do comportamento dos sistemas utilizados 
 
 Notou-se ao longo do período de experimentação, mais precisamente após o início da 
adição do resíduo de papel higiênico, que os reatores anaeróbios das fossas sépticas tiveram 
comportamentos distintos. A Figura 11 apresenta as 2 fases em que cada reator passou, em se 
tratando apenas de análise visual. A fase A caracterizou-se pela grande quantidade de 
microrganismos na superfície do efluente, já a B caracterizou-se pela extensa camada de 
material flotado. 
Figura 11 - Fotografia das 2 fases do sistema 
 
Fonte: do autor (2016) 
 A partir destas imagens, pode-se descrever uma pequena avaliação a respeito da 
presença de resíduo flotado nos reatores, o PSP sempre se manteve na fase A, possivelmente 
pela não adição de matéria orgânica extra e pela baixa entrada de material fecal. O P33 perdurou 
na fase A aproximadamente até o 14° dia de operação com papel, após este dia, o reator se 
manteve na fase B até o 24° dia de operação com papel, quando a crosta aparente na fase B 
sedimentou da superfície do efluente, dando lugar novamente a fase A. Já o P66 perdurou na 
fase A por aproximadamente 7 dias após o início da adição de papel, encontrando-se até o dia 
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da coleta do bruto da segunda campanha de análises, ou seja, no 27° de avaliação, ainda na fase 
B, voltando para a fase A neste dia. O P66 ainda voltou a apresentar a fase B dois dias depois, 
porém após quatro dias a mesma deu lugar novamente a fase A. O P100 manteve a fase B até o 
23° dia de operação com papel, após isto, deu lugar a fase A, permanecendo assim até pelo 
menos o 28° dia de operação. No dia seguinte apareceu novamente o material flotado, 









 Após um período de aproximadamente cinco meses monitorando o sistema em escala 
piloto, efetuando pesquisas bibliográficas e analisando parâmetros físicos e químicos, avaliou-
se como um todo o comportamento do papel higiênico em massas diferentes, comparado a um 
protótipo controle. A partir desse contexto, buscou-se julgar a viabilidade ambiental do descarte 
do papel higiênico no sistema de tratamento. 
 Os resultados da análise visual mostraram que, o lodo flotado nos protótipos 
comparando ao protótipo controle, a partir do TDH estudado e respeitando os intervalos de 
limpeza estipulados pela ABNT/NBR 7229/1993, aparentemente não haveria problemas com 
resíduo flotado em nenhum dos protótipos estudados, ou seja, excesso de escuma na parte 
superior do efluente, independente da carga de papel adicionada. Esse desenlace só pode ser 
expressado a partir da conclusão da análise visual, onde admitiu-se que o sistema pendura 
alguns dias com o resíduo flotado, porém o mesmo torna a sedimentar após alguns dias. A 
respeito de resíduo carreado para outras etapas do tratamento, ocorreram pequenos eventos 
onde tal fato ocorreu, mas foram eventos isolados e possivelmente ocasionados por problemas 
operacionais no qual o sistema esteve passando. 
 Quanto ao dimensionamento do sistema a fim de reproduzir em escala piloto um sistema 
de fossa e filtro, concluiu-se que o sistema demandou um elevado tempo até que se solucionasse 
todos os problemas envolvendo a parte estrutural, além da técnica de controle da vazão. 
Todavia, o sistema conseguiu reproduzir satisfatoriamente o controle da vazão e o TDH, além 
de ter respeitado a maioria das premissas estipuladas por norma perante a parte estrutural. 
 Em se tratando do estudo das diferentes massas de papel adicionadas ao sistema, 
objetivando avaliar sua suplementação como matéria orgânica, pode-se perceber que após 




adicionada resultou no aumento da DQO ao sistema, contudo a mesma tende a reduzir ao longo 
do tratamento, chegando a valores próximos ao do reator controle. O mesmo pode ser observado 
para os resultados de DBO5 e também para a relação DQO/DBO5, evidenciando que 
independente da carga de papel adicionada, a biodegradabilidade do efluente permanece 
praticamente constante comparada ao reator controle. Essa interpretação resume que há grande 
probabilidade do papel inserido estar sendo consumido pelos microrganismos, pois caso isso 
não ocorresse, a biodegradabilidade do efluente final estaria com valores mais divergentes aos 
do reator controle.  
 A partir da segunda campanha de amostragens, observando os resultados, pode-se 
concluir que a probabilidade dos microrganismos estarem consumindo mais nutrientes nos 
protótipos aceptores de papel é grande, pois ao final do tratamento, praticamente todos os 
resultados para Nitrogênio e Fósforo foram melhores nos reatores com papel, comparados ao 
controle. 
 Vale salientar que parâmetros analisados, como Fósforo total e Nitrogênio Amoniacal, 
não atingiram em nenhuma hipótese o determinado pela legislação, evidenciando a necessidade 
de um pós-tratamento para sua adequação. 
 Pode-se considerar também, que o reator controle do presente trabalho possa não atingir 
todos os índices de remoção de poluentes descritos na literatura, pois a maioria dos autores 
considera estes índices com efluentes brutos em condições normais, ou seja, com relação de 
matérias orgânica e nutrientes mais elevada, não sendo o caso do efluente do presente trabalho. 
 Com base nos resultados encontrados no efluente tratado das fossas sépticas, a 
probabilidade de existir maior quantidade de substrato em relação aos nutrientes disponíveis 
para os microrganismos em sistemas de lodo ativado, onde o primeiro compartimento também 
é anaeróbio como no conjunto fossa e filtro, é grande, pois os resultados de DQO, Fósforo total 
e Nitrogênio Amoniacal, na maioria das vezes, permaneceram iguais ou maiores que os 
encontrados no efluente tratado do reator controle. Porém faz-se necessário outros estudos com 
plantas piloto de sistemas de lodo ativado com a inserção de papel para comprovar tal 
probabilidade. 
 Acredita-se que o ganho ambiental em descartar o papel higiênico no sistema de 
tratamento de efluentes da instituição, de maneira geral, é maior do que o prejuízo ambiental 
da eventual perda de eficiência de remoção de matéria orgânica registrada no presente estudo. 
Pois, levantando em questão gastos com transporte e disposição final do resíduo, além do risco 
de contaminação biológica dos manuseadores, considera-se o ganho ambiental com a proposta 
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do trabalho um fator ambiental mais relevante, claro que essa premissa depende de estudos 
científicos mais profundos.   
 Recomenda-se o mesmo estudo aplicado no presente trabalho, porém com um tempo de 
operação maior e com diferentes tempos de detenção hidráulica, a fim de avaliar o 
comportamento do papel em um TDH mais baixo. Também em trabalhos futuros, pode-se 
aplicar o mesmo estudo com outras marcas de papel higiênico, avaliando a biodegradabilidade 


































ALEXANDRE, Gilson. Redução do material orgânico do lodo final na fabricação de 
papel tissue através de otimização do processo. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Meio Ambiente Urbano e Industrial). Universidade Federal do Paraná (UFPR), 2012. 
 
ALMEIDA, M.C.; BUTLER, D.; FRIEDLER, E., At-source domestic wastewater quality, 
Urban Water, v. 1, n. 1, p. 49-55, 1999. 
 
AMERICAN PUBLIC HEALTH ASSOCIATION - APHA. Standard methods for the 
examination of water and wastewater. 22th ed. Washington, 2012. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 7229: Projeto, construção e 
operação de sistemas de tanques sépticos. Rio de Janeiro: ABNT, 1993. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9648: Estudo de concepção 
de sistemas de esgoto sanitário. Rio de Janeiro: ABNT, 1986. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10004: Resíduos sólidos – 
Classificação. Rio de Janeiro: ABNT, 2004.  
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10006: Procedimento para 
obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólidos – Classificação. Rio de Janeiro: ABNT, 
2004.  
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10007: Amostragem de 




ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13969: Tanques sépticos – 
Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, 
construção e operação. Rio de Janeiro: ABNT, 1997. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15464-2: Produtos de papel 
para fins sanitários. Rio de Janeiro: ABNT, 2007. 
 
ÁVILA, Renata O. de.  Avaliação do desempenho de sistemas tanque séptico-filtro 
anaeróbio com diferentes tipos de meio suporte. Dissertação (Mestrado em Ciências em 
Engenharia Civil). Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 2005.  
 
BARBOZA, Marcio G.; FORESTI, Eugênio ; ZAIAT, Marcelo. Desempenho de Reator 
Acigogênico Horizontal Tubular submetido à variação de temperatura tratando esgoto 
sanitário sintético. In: XIV Congresso Brasileiro de Engenharia Química, Natal, 2002. 
 
BARROS FILHO, João B.P. de; MESSANY JÚNIOR, Ronald. Viabilidade de reúso de 
águas residuárias em uma residência unifamiliar no município de Curitiba - Paraná. 
Trabalho de Conclusão (Bacharel em Engenharia de Produção Civil). Universidade 
tecnológica federal do Paraná (UTFPR), 2014. 
 
BARROS, Regina M. Tratado sobre resíduos sólidos: gestão, uso e sustentabilidade. Rio 
de Janeiro: Interciência, 2012. 374p. 
 
BRASIL. Lei n° 12.305, 2 de agosto de 2010. Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Disponívelem:<http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_19
86_001.pdf>. Acesso em: 12 out. 2016. 
 
BRAUN, J. E.; Gehling, G., R. . Eficiência de RSB tratando esgoto doméstico com DQO 
baixa. In: XIV Salão de iniciação científica, 2002, Porto Alegre. XIV Salão de iniciação 
científica, 2002. 
 
CALIJURI, Maria do C.; CUNHA, Davi G. F. (Coord.). Engenharia ambiental: conceitos, 
tecnologia e gestão. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 
 
CALIJURI, Maria L. et al. Estudo de indicadores de saúde ambiental e de saneamento em 




CHEMIN, B. F. Manual da Univates para Trabalhos Acadêmicos: planejamento, 
elaboração e apresentação. 3. ed. Lajeado: Univates, 2015. E-book. Disponível em: 
<http://www.univates.br/biblioteca>. Acesso em: jun. 2016. 
 
CHERNICHARO, Carlos A. de L. Reatores anaeróbios: Princípios do Tratamento 
Biológico de Águas Residuárias. Belo Horizonte: Departamento de Engenharia Sanitária e 
Ambiental - UFMG, 1997. 
 
CHERNICHARO, Carlos. A. de L.; Anaerobic Reactor, Biological Wastewater Treatment 
Series. Department of Sanitary and Environmental Engineering Federal University of Minas 
Gerais, 2007. 188p.  
 
CHERNICHARO, Carlos. A. de L.; BORGES, Jorge M. Metodologia utilizada durante a 
partida de um reator UASB de 477 m3 tratando esgotos tipicamente domésticos, México, 
DF: Anais do XXV Congreso Interamericano de Ingenieria Sanitaria y Ambiental, 1996. p. 
655– 661.  
 
COELHO, Bruno A. da C. Estudo do tratamento de águas residuais urbanas. Tese de 
Mestrado (Mestrado Integrado em Engenharia Química). Faculdade de Engenharia - 
Universidade do Porto (FEUP), 2008.  
 
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA. Resolução n. 358 de 29 de 
abril de 2005. Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 
saúde e dá outras providências. Disponível 
em:<http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_2005_358.pdf
>. Acesso em: 15 mar. 2016. 
 
CUSSIOL Noil A. de M.; ROCHA, Gustavo H. T.; LANGE, Liséte C. Quantificação dos 
resíduos potencialmente infectantes presentes nos resíduos sólidos urbanos da regional sul de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, p. 1183-1191, 
jun. 2006. 
 
CYBIS, Luiz F. de A.; SANTOS, Altemar V. dos;GEHLING , Gino  R.  Eficiência do reator 
seqüencial em batelada (RSB) na remoção de nitrogênio no tratamento de esgoto doméstico 
com DQO baixa. Eng. sanit. ambient, v. 9, n. 3, p. 260-264, jul./set. 2004. 
 
DIN 38409 Teil 52 - Bestimmung der Sauerstoffzehrung in n (Gruppe H) H52 - DEV 19. 
Lieferung 1987). 
 
DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.  
Resolução n. 306 de 7 de dezembro de 2004. Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 
83 
 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Disponível 
em:<www4.anvisa.gov.br/base/visadoc/CP/CP%5B20735-1-0%5D.PDF> Acesso em: 15 abr. 
2016. 
 
EREN, B.; KARADAGLI, F. Physical disintegration of toilet papers in wastewater 
systems: experimental analysis and mathematical modelling. Environmental Science & 
Technology, v.46, n. 5, p. 2870-2876,2012. 
 
FARIA, Osvaldo L. V. ; KOETZ, P. R. ; SANTOS, M. S. ; NUNES, W. A. . Remoção de 
fósforo de efluentes da parboilização do arroz por absorção biológica estimulada em 
reator em batelada sequencial. Ciência e Tecnologia de Alimentos, v. 26, p. 309-317, 2006. 
 
FENG, H. Jun.; HU, F. Li; SHAN, Dan; FANG, R. Cheng; SHEN, S. Dong. Effects of 
Temperature and Hydraulic Residence Time (HRT) on Treatment of Dilute Wastewater in a 
Carrier Anaerobic Baffled Reactor. Biomedical and Environmental Sciences. v. 21, p. 460–
466, 2008. 
 
GIRI, R. R.; TAKEUCHI, J.; OZAKI, H. Biodegradation of domestic wastewater under the 




GODECKE, Marccos V. et al. O consumismo e a geração de resíduos sólidos urbanos no 
Brasil. Rev. Elet. em Gestão, Educação e Tecnologia Ambiental, Santa Maria, v. 8, n°8, p. 
1700-1712, set./dez. 2012.  
 
GONÇALVES, Ricardo F.; REBOUÇAS, Thais C.; MIRAVAL, Daphner O.; BIANCHI, 
Gabriela; BAZZARELLA, Bianca B. Caracterização e tratamento de diferentes tipos de 
águas residuárias de origem residencial após segregação. In: XXX Congresso 
Interamericano de Ingeniería Sanitaria y Ambiental, Punta del Este, 2006. 
 
GOMES, Devson P. P. Influência da presença do papel higiênico no tratamento de 
efluente doméstico em reator UASB. 61f. Dissertação (Pós-graduação em Engenharia Civil 
e Ambiental). Universidade Federal de Pernambuco, Caruaru, 2016. 
 
 
IMHOFF, Karl e Klaus. Manual de Tratamento de Águas Residuárias. Tradução de Max 
Lothar Hess. 26. ed. Blücher: Edgard, 1996.  
 
JORDÃO, Eduardo P.; PESSÔA, Constantino A. Tratamento de Esgotos Domésticos. 7. ed. 




KONRAD, O.; CASARIL, C. E. ; SCHMITZ, M. . Estudo dos resíduos sólidos domésticos 
de Lajeado/RS pela caracterização gravimétrica. Destaques Acadêmicos, v. ., p. .-., 2010. 
 
LEITE, José A. C.; FERNANDES, Bruna S.; POZZI, Eloísa; BARBOZA, Marlei; ZAIAT, 
Marcelo. Application of an anaerobic packed-bed bioreactor for the production of hydrogen 
and organic acids. International Journal of Hydrogen Energy, São Carlos, n. 33, p. 579 – 
586, 2008. 
 
MELO Déborah de F. Estudo da influência da quantidade de lodo na produção de biogás 
em reator UASB tratando esgoto doméstico. 2015. 86f. Dissertação (Pós-graduação em 
Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos). Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Belo Horizonte, 2015. 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO - ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Resolução CONSEMA 
Nº 128 de novembro de 2006 - Dispõe sobre a fixação de Padrões de Emissão de Efluentes 
Líquidos para fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado 
do Rio Grande do Sul  Disponível 
em:<https://www.mprs.mp.br/ambiente/legislacao/id4887.htm>. Acesso em: 02 nov. 2016. 
 
MONTEIRO JUNIOR, Adriano P.; RENDEIRO NETO, Henrique F. Sistema individual de 
tratamento de esgoto fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro uma alternativa para o 
tratamento sanitário em comunidades de baixa renda do município de Belém. Trabalho 
de Conclusão (Bacharel em Engenharia civil). Universidade da Amazônia (UNAMA), 2011. 
 
MOTA, S. Introdução a engenharia ambiental. Rio de Janeiro: ABES, 2003. 
 
NUNES, José A. Tratamento Biológico de Águas Residuárias. Aracajú: Gráfica Editora J. 
Andrade, 2012. 
 
NUVOLARI, A. et al. Esgoto Sanitário: coleta, transporte, tratamento e reuso agrícola. 
São Paulo: Edgar Blucher, 2011. 565p. 
 
PEIXOTO, F. S.; LIMA BRUNA GOMES ; BARROS, A. R. M. ; SILVA FILHO, H, A ; 
SANTOS, E. V. M. Importância da Caracterização de Esgotos Gerados em Instituições 
de Ensino - Estudo de Caso - IFCE, Campus Limoeiro do Norte. In: VII CONNEPI, 2012, 
PALMAS-TO. VII CONGRESSO NORTE NORDESTE DE PESQUISA E INOVAÇÃO, 
2012, Palmas., 2012. 
 
RAMIRES, Heloisa O. R. Alternativas tecnológicas para melhoria de propriedades 
mecânicas de papéis tissue e sua aplicação para diferentes polpas kraft de eucalipto. 
85 
 
Dissertação (Mestrado Profissional em Tecnologia de Celulose e Papel) Universidade Federal 
de Viçosa (UFV), 2013. 
 
RIBEIRO, Júlia W.; ROOKE, Juliana M. S. Saneamento básico e sua relação com o meio 
ambiente e a saúde pública. Trabalho de Conclusão (Especialização em Análise Ambiental). 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 2010. 
 
RUIKEN, C. J; BREUER G; KLAVERSMA, E; SANTIAGO, T.; VANLOOSDRECHT, 
M.C. M; Sieving wastewater – Cellulose recovery, economic and energy evaluation. 
WaterResearch, v. 47, n. 1, p. 43-48, 2013. 
 
SANT’ANNA JÚNIOR, G. L. Tratamento biológico de efluentes: fundamentos e 
aplicações. Rio de Janeiro: Interciência, 2010. 418p. 
 
SARTI, Arnaldo; SAKAMOTO, Isabel K.; VARESCHE, Maria B. A.;  ZAIAT, Marcelo;  
FORESTI, Eugenio. Tratamento de esgoto sanitário utilizando reatores anaeróbios operados 
em bateladas sequenciais (escala piloto). Eng. sanit. ambient, v. 11, n. 1, p. 73-82, jan./mar. 
2006.  
 
SCHMITZ, Michele. Gerenciamento de resíduos sólidos domésticos: estudo de caso na 
central de triagem, tratamento e destino final dos resíduos sólidos domésticos do 
município de Estrela/RS. Trabalho de Conclusão (Bacharelado em Engenharia Ambiental). 
Centro Universitário UNIVATES, 2012. 
 
SILVA FILHO, H. A. Nitrificação em Sistemas de Lodo Ativado. 2009. 134 f. Dissertação 
(Mestrado) – Universidade Federal de Campina Grande, Campina Grande, 2009. 
 
SOUZA, Maria S. de. Meio ambiente urbano e saneamento básico. Revista de Geografia da 
UFC, Fortaleza, ano 01, n. 01, p. 41-52, 2002.  
 
VIDAL, André C. F.; HORA, André B. da. Panorama de mercado: papéis sanitários. 
BNDES, Setorial 37, Rio de Janeiro, p. 273-332, 2013. Disponível 
em:<http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/c
onhecimento/bnset/set3707.pdf> Acesso em: 20 abr. 2016. 
 
VON SPERLING, Marcos. Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos. 
2. ed. Belo Horizonte: Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental; Universidade 
Federal de Minas Gerais, 1996.243p.  
 
